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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LIC]TAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTBATIVO N' 00006/2023
LtctTAÇÃo Ns. oooo212o23
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM

Orgáo Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÂ
RUA SALOMÁO VELOSO, 49 . CENTRO - CAAPORÃ - PB.
CEP: 58326-000 - E-mail: licitacaocaapora2Ol T@gmail.com - Tel.: (83) 3113-
8200.

O Orgáo Realizador do Certame acima qualiíicado, inscrito no CNPJ
08.865.644/0001-54, doravante denominado simplesmente ORC, torna
público para conhecimento de quantos possam interessar que Íará realizar
através da Pregoeira Oíicial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no
endereço acima, às 09:00 horas do dia 02 de Março de 2023, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitaçáo na modalidade Pregão ne

0000212023, na Íorma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por
item, ê sob o regime de empreitada por preÇo global; tudo de acordo com este
instrumento e em observância a Lei Federal ne 10.520, de 17 de Julho de 2002
e subsidiariamente a Lei Federal n0 8.6ô6, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar n0 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 10.024,
de 20 de Setembro de 2019; e legislaçáo pertinente, consideradas as alteraçôes
posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos, almejando obter a melhor proposta para: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de administração e gerenciamento de
manutençáo preventiva e corretiva, com implantaçáo e operaçáo de sistema
inÍormatlzado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de
rede de estabelecimentos credenciados.

Data de abertura da sessão pública: OZlOgl2O23. Horário: 09:00 - horário de
Brasília.
Data para início da fase de lances: 02/03/2023. Horário: 09:15 - horário de
Brasília.
Local : www.portaldecompraspublicas.com.br

1.O.DO OBJETO
l.l.Constituiobjeto da presente licitaçáo: Contrataçáo de empresa especializada
na prestaçáo de serviços de administração e gerenciamento de manutenção
preventiva e corretiva, com implantaçáo e operaçáo de slstema inÍormatizado e
integrado para gestáo de Írota, por meio de internet, através de rede de
estabelecimentos credenciados para que seja procedida de maneira elicaz e
eÍiciente a manutençáo e conservação prevenliva e corretiva (incluindo o

Íornecimento de peças e acessórios, serviços de mecânica geral, Íunilaria,
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pmft-tÍa, Eletr'iÕrdade, ar condicionado, trocas de óleo e Íiltros, alinhamento de

direção, balanceamento. reparos dos pneus, lavagem e aspiração geral dos

veículos, revisão geral, serviço de guincho e abastecimento de Óleo de motor e

serviços de manutenção leves e pesadas em postos para oS veículos e

máquinas que compõem a Írota da PreÍeitura Municipal de CaaporíPB.
1.2.As especiÍicações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -,

encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de ReÍerência
- Anexo I deste instrumento.
1.3.A licitação será realizada em um único item.
1.4.O critério de julgamento adotado será o menor preÇo do item (menor taxa
administrativa), observadas as exigências contidas neste instrumento e seus

anexos quanto às especiÍicações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, quê Será processada nos termos deste
instrumento convocatório, especificações técnicas e informações
complementares que o acOmpanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especíÍica -
Contratação de empresa especializada na prestaçáo de serviços de
administração e gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva, com
implantaçáo e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de
Írota, por meio de internet, através de rede de estabelecimentos credenciados -
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para a promoçáo de atividades pertinentes, visando à maximizaçáo
dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e

metas deÍinidas nas ferrarnentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e
simpliÍicado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites
previstos da Lei 123106. Todavia, seráo afastados os benefícios estabelecidos
nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as

situaçoes previstas nos incisos ll e lll, do Art.49, todos do mesmo diploma legal.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.'1.1nÍorrnaçóes oú esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital

deste certame, se manifestada por escrito e dirigida à Pregoeira, até 03 (três)

dias úteis à data fixada para abertura da sessáo pública.
2.3.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.3.l.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados,

exclusivamente no seguinte endereço: Rua Salomão Veloso, 30 - Centro -
Caaporã - PB.
Z.4.Caberâ à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e dos seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois)

dias úteis, contados da data de recebimento da impugnaçá0.
2.S.Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a
realização do certame.
2.6.Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes a este processo licitatório deverão
ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada
para abertura da sessáo pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da
seguinte forma:
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2S91.NdérfjêÍ€ço: www.portaldecompraspublicas.com.bÍ; e
2.6.2.Pe10 e-mail : licitacaocaapora20l 7@gmail.com.
2.7.APrcgoera responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02
(dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e dos seus
anexos.
2.8.As resposlas aos pedidos de esclarecimentos sêrão divulgadas pelo sistema
e vincularáo os participantes e a administração.
2.9.As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos
previstos no certame.
2.10.A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1 .Aos participantes seÍão Íornecidos os seguintes elementos que integram
este Edital para todos os fins e eÍeitos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAÇOES;
3.1.2.ANEXO ll - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro
societário servidor do ORC;
3.1.3.ANEXO III . MINUTA DO CONTRATO.
3.2.A obtenção do Edital será Íeita da seguinte Íorma:
3.2.1.Pelos sites:
www.caapora.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.co
m.br.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1 .Esta licitação regeÍ-se-á pela Lei Federal no 10.520, de l7 de Julho de 2002
e subsidiariamente a Lei Federal n0 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar ne 1 23, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal na 1 0.024,
de 20 de Setembro de 2019;e legislação pertinente, consideradas as alteraçoes
posteriores das reÍeridas noÍmas; que ficam Íazendo partes integrantes deste
Edital, independente de transcriçáo.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
5. 1 .O prazo máximo para a execuçáo do objeto ora licitado, conÍorme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite pronogaçáo nos casos
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da
assinatura do Contrato:

lnício: lmediato;
Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.O serviço será executado de acordo com as especiÍicaçÕes deÍinidas no
correspondente Termo de ReÍerência - Anexo l.

5.3.O prazo de vigência do conespondente contrato será determinado: 12 (doze)
meses, considerado da data de sua assinatura.
5.4.4 vigência do respectivo contrato, poderá seÍ pronogada por iguais e
sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, conÍorme o disposto no
Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto contratado.
5.5.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, correráo por conta da
seguinte dotação:
Recursos Próprios do Município de Caaporã:
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O2.O1O - GABINETE DO PREFEITO
02010.04.122.2005.2002 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE
DO PREFEITO
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVlCOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDlCA
O2,O2O - PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
02020.04.062.2005.2027 - MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADES DA PROJUR
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SE RVICOS DE TE RCEI ROS- PESSOA
JURIDICA
02.030 - SECRETARTA DE ADMTNTSTRâÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
02030.04.122.2005.3017 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC.
ADMTNISTRAÇÃO E

3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.040 - SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
02040.04.122.2005.2922 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DE FINANÇA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.040 - SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
02040.04.129.21A73050 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE
ARRECADAÇÃO TRIBUTARI
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02.051- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS
02051 .1A122.2005.2947 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE SAUDE
3.3.90.30.00.00.500 - MATEHIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA

JURIDICA
02051.10.301 .1012.2073 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENCÃO
BASICA DE SAUDE
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERV!COS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.600 . OUTROS SE RV!COS DE TE RCEI ROS- PESSOA
JURIDICA
02051.10.301.1012.2955 - MANUTENÇÁO DAS ATIVIDADES DO FUNDO

MUNICIPAL DE SA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.621 - MATERIAL DE CONSUMO
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JURIDICA
3.3.90.39.00.00.600 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.621 - OUTROS SERVICOS DE TERCE!ROS-PESSOA
JURIDICA
02051.10.302.1 014.2174 - ATIVIDADES DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE
HOSPlTALAR
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.600 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02051.10.302.1 014.zss1- MANUTEruçÃo DAS ATtvtDADES Do sAMU
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.621 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.600 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.621 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02.060. SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM. URBANO E

02060.04.122.2a0s.2161 - MANUTEruÇÃo DAS ATIvIDADES DA sEC. Do
MEIO AMB!ENTE
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
o2.o7o - SECRETARTA DE roucnçÃo_
02070.12.36Í.1005.2036 - MANUTENÇAO DO TRANSPORTE ESCOLAR DO
Hlut'ttcíplo
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.621 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA

3.3,90.39.00.00,553 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIHOS.PESSOA
JURIDICA
02070.12.s61.1005.2943 - EXEcUÇÃo or nçôrs Do pRoG. snúnto
roucnçÃo - esE
3.3.90.39.00.00.550 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02020.12.s61.1005.29s7 - MANUTEruçÃo DAS ATrv. ENS. FUNDAMENTAL -

FUNDEB 30%
3.3.90.30.00.00.540 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.540 . OUTROS SERVlCOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02070j2.361.1005.2959 - MAN. ATIV. ENS. FUNDAMENTAL - COMPL. VAAF
FEB 30%
3.3.90.30.00.00.541 - MATERTAL DE CONSUMO
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3.'3SO.ts9iOO:OO:54 1 - OUTROS SE RVICOS DE TE RC EI ROS. P ESSOA
JURIDICA
02070.12,361,1005.2961 . MAN. ATIV. ENS. FUNDAMENTAL . COMPL. VAAT
FEB 30%
3.3.90.30.00.00.542 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.542 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02070.12.36í.1005.3061 - MAN. ATIV. ENS. FUNDAMENTAL - COMPL. VAAR
FEB 30%
3.3.90.30.00.00.543 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.543 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02070.12.362j008.2974. MAN. DE TRANSPORTE PAHA EDUC. DO ENS.
MÉDIo E SUP
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - ouTRos sERVtcos DE TERoEtRos-PESSOA
JURIDICA
O2.O8O - SECRETARIA DE DESENV. HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
02080.08.244.2005.2013 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE
DESENVOLVIMEN
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02080.08,244.2005,2046 - MANUTENCAO DO CONSELHO TUTELAR E
DEMAIS CONSELHOS
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - ourRos sERvtcos DE TERcElRos-PESSoA
JURIDICA
002.081. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
02081.08.244.300í.2953 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNC|A
E FORTALECIME
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02081.08.244.3001.3019 - MANUTENÇÁO DOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO
SOCIAL BÁSICA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02081.08.244.3001.3042 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO
PROGRAMA CRIANÇA FELI
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- 3.3.90.30.00.00.660 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 - OUTROS SERVTCOS DE TERCETROS-PESSOA
JURIDICA
o2or1.ol.244.soo2.z9l2 - MAN. Dos sERV. DE enoreçÁo socrAl
ESPECIAL. CREAS
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUÍROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
o2ol1 .0a.244.3003.2915 - cESTÃo Do AUx. BRASTL E oADASTRo úrutco -
IGD-PAB
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.090 - SEcRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS URBANOS
02090.15.45Í.í031.2065 - rvrAruUreruçÃO OOS VEíCUI_OS E MAQUTNAS DA
SEINFRA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.750 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00,00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.750 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIBOS-PESSOA
JURIDICA
02.1OO. SECRETARIA DE JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTO
02100.19.122.2005.2009 - rurulureruçÂo DAS ATtvtDADES DA sEc. DA
JUVENTUDE, CU
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500. OUTROS SERVICOS DE TERCEIHOS-PESSOA
JURIDICA
02.110 - SEoRETARIA DE AGRIoULTURR, pecuÁnn E pEScA
02110.20.122.200s.2920 - runrvureruçÃo DAS ATtvtDADES DA sEc. DE
AGRICULTURA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02.120. SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
02120.27.812.2005.3018 - runruureuçÃo DAS AÍtvtDADEs DA
SECRETARIA DE ESPORTE
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3,3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
002140 - SECRETARTA DE ARTIcULAÇÃo rrusrtrucloruRl E polírrcR
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15)

ber+o.oq:1zz,zoas.z156 - MANUTENÇÃo DAS ATTvTDADES DA sEc. DE
ARTTCULAÇÃO r

3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVlCOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.130. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO, TRANSPARÊNCIA E OU
02130.04.124.2005.2919 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DE CONTR.
INTERNO, TRANSA
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SE RVI COS DE TE RC EI ROS- P ESSOA
JURIDICA
ESSAS DOrAÇÓES PODERÃO SOFRER ALTERAÇOES.

6.O.DAS COND!ÇÕES DE pARTrCrpAçÃO
6.1.Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular junto
ao ORC, condição para obter, mediante procedimento regular definido pelo
reÍerido órgão, uma "senha de acesso" específica. O procedimento necessário
para a realizaçáo do reÍerido credenciamento, também está disponível no
e ndereço : www. portaldecom praspubl icas.co m. br.
6.2.4licitante deverá utilizar essa "senha" para acesso ao sistema eletrônico,
sendo que a simples validade no prazo de vigência, não signiÍica sua habilitação
automática em qualquer Pregáo, na Íorma eletrônica, que venha a participar;
etapa a ser cumprida a cada certame.
6.3.4 participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação
vigente.
6.4.Não poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;
6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos,
na Íorma da legislaçáo vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedaçóes previstas no Art. 9e, da Lei 8.666/93.
6.5.E vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em
consórcio.
6.6.Organizações da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão ne 74612014-TCU-Plenário);
6.7.lnstituiçÕes sem Íins lucrativos (parágraÍo único do art. 12 da lnstrução
Normativa/SEGES ne 0512017)

6.7.1.Éadmissível a participação de organizações sociais, qualiÍicadas na forma
dos arts. 5a a 7e da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação
se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o
Poder Público e a organização social (Acórdão ne 1.40612017- TCu-Plenário),
mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos
constitutivos.
G.S.Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da
lnstrução Normativa SEGES/MP ne 5, de 2017.
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@mrt.59doDecretona9.507,de2018,évedadaacontratação
de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção,
familiar de:
a) detentor de cargo em comissão ou Íunçáo de conÍiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgáo conÍatante.
6.9.1.Para os Íins do disposto neste item, considera-se familiar o cÔnjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

aÍinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nq 13, art. 5q, inciso V, da
Lei ne 12.813, de l6 de maio de 2013 e art.2e, inciso lll, do Decreto n.e 7.203,
de 04 de junho de 2010);

6.10.Nos termos do art. 7" do Decreto n' 7.203, de 201 0, é vedada, ainda, a
utilização, na execuÇão dos serviços contratados, de empregado da Íutura
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissáo
ou ÍunÇão de confiança neste órgáo contratante.
6.11.Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá proceder,
preliminarmente, à devida "qualiÍicação" mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios, tais como:
6.11.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art.3', da Lei 123106,

estando, portanto, apto a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido nos
seus Arts. 42 a 49,sendo que:
6.1 1.1.1.Nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas
de pequeno porte, o não cumprimento dos requisitos do referido artigo impedirá
a participaçáo do licitante nos respectivos itens; e
6.1.1.1.2.Nos itens em que a participaçáo não Íor exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, o não cumprimento desses requisitos apenas
produzirá o eÍeito de o licitante náo ter direito ao tratamento lavorecido previsto
na Lei 123/06, mesmo que ME ou EPP.
6.11.2.Que está ciente e concorda com as condiçoes contidas no Edital e seus
anexos.
6.11.3.Que cumpre os reqursitos para a habilitação deÍinidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.
6.1 1.4.Que inexiste Íato impeditivo para sua habilitaçáo no certame, ciente da
obrlgatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
6.11.s.Que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de í4 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituiçâo
Federal.
6.11.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando
trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto nos lncisos lll e lV, do
Art. 1e e no lnciso lll, do Art. 50, da Constituição Federal.
6. 11.7.Que os serviços são prestados por empresas que comprovem
cumprimenlo de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no Art. 93, da Lei
Federal n0 8.213, de 24 de julho de 1991. e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislaçáo.
6.1 Í .8.Que a proposta Íoi elaborada de Íorma independente. nos termos da
lnstrução Normativa nq 02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de
Logístjca e Tecnologia da InÍormaçáo do Ministério do planejamento e Gestão.
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u..t r.i'd..:;"n;. falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará
o licitante às sanções aplicáveis previstas em Lei e neste Edital.
6.'13.A Pregoeira poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 30, da Lei

8.666/93, destinada a esclarecer as informações declaradas, inclusive, se o

licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de
pequeno porte.

7.O.DO CREDENCIAMENTO
7.1.O credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos
interessados regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado
e a participação em qualquer Pregão, na sua Íorma eletrÔnica, promovido pelo

orgão, e ocorrerá pela atribuição de "senha" pessoal. Todo o procedimento
necessário para realizar o credenciamento, também está disponível no

endereço : www. po rtaldecompraspubl icas.com. br.
7.2.O credenciamento junto ao ORC para participação deste Pregáo, implica a
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transaçôes inerentes ao certame.
7.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da reÍerida "senha" de acesso,
ainda que por terceiros.

8.0.DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABTLTTAçÃO
8.1.Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistem-a eletrônico
utilizado, concomitantemente com os documentos de HABILITAÇAO exigidos
neste Edital, PROPOSTA com a descrição do objeto oÍertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, entã0,
encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da reÍerida documentaçã0.
8.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de "senha" de acesso ao sistema eletrônico.
8.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a
documentação de habititação, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1e, da Lei 123106.
8.4.lncumbrá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.6.Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8.7.Os documentos que compÕem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor
classiÍicado somente seráo disponibilizados para avaliaçáo da Pregoeira e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.
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@mresponsávelportodasastranSaçõeSqueÍoremeÍeruadaS
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas
propostas e lances.
8.9.Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão
pública obedecerão o horário de Brasília - DF.

g.O.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame
de forma ob.jetiva da sua real adequaçáo e exequibilidade, tais como:
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda coÍÍente nacional;
9.1 .2.Quantidade: conÍorme Íixada no Termo de ReÍerência - Anexo l.
g.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas
decimais.
9.4.4 quantidade de unidade a ser cotada está Íixada no Termo de ReÍerência -

Anexo l.
9.5.O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do
licitante, que cumpÍe plenamente os requisitos definidos para Habilitaçáo, bem
como de que está ciente e concorda com todas as condiçóes contidas neste
Edital e seus anexos.
9.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços.
9.7.O preço oÍertado (taxa adminisfativa em %), tanto na proposta inicial, quanto
na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegaçáo de erro, omissão
ou qualquer outro pretexto.
9.8.O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentaçáo.
9.9.Os licitantes devem respeitaí os prêços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contrataçoes públicas Íederais, quando parliciparem de licitações
públicas.
9.9.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por
perte d0s c0ntratedos podê ensêjer e rêsponsâbilizâçáo pelo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de
superÍatu ramento por sobrepreço na execução do contrato.
9.1 0.As proposlas Íicaráo disponíveis no sistema eletrônico e qualquer
elemento que possa identiÍicar o licitanle importa desclassiÍicação da
pÍoposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DE LANCES
10. 1.4 abertura da presente licitaçáo dar-se-á em sessáo pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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10t2lA'Pê0ôêrÊa veriÍicará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de ReÍerência:
10.2.1.Também será desclassiÍicada a proposta que identiÍique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre Íundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A náo desclassiÍicaçáo da proposta não impede o seu julgamento

deÍinitivo em sentido contrário, levado a eÍeito na Íase de aceitação.
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.
'í0.4.O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre a
Pregoeira e os licitantes.
10,5.lniciada a Íase vâ, os licitantes poderâo encaminhar lances

I

I

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.O lance deverá ser oÍertado pelo valor total do item (taxa administrativa)
10.6.Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observados o horário
Íixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inÍerior ou percentual de
desconto superior ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema.
10.8.A disputa entre os licitantes dar.se à pela taxa de administraçáo.
10.8.1 .A taxa de administração dever ser expressa com até duas casas decimais
após a virgula.
f b.g.O intérvalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inÍerior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo

sistema os respectivos lances.
10.1O.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa
"aberto e fechado", êffi que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e Íechado.
10.11.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial.de quinze
minutos. Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepçáo de lances.
10.12.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo:
10.12.1.Não havendo pelo menos três oÍertas nas condições deÍinidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classiÍicação, até o máximo de três, oÍerecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste ptazo.
10.13.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores:
10.13.1 .Na ausência de lance Íinal e fechado classificado na forma estabelecida
nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa Íechada, para que os demais
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classiÍicação, possam ofertar um
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lálÕê" ÍiÊà|" ê 'Echado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerÍamento deste prazo.
10.14.Poderá a Prêgoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente,
admitir o reinício da etapa íechada, caso nenhum licitante classificado na etapa
de lance Íechado atender às exigências de habilitaçáo.
10.1s.Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.16.Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do
licitante.
10.17.N0 caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por
tempo superior a dez minulos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decoÍridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçáo.
1 0.1 9.O critério de julgamento adolado será o menoÍ preço (menor taxa
administÍativa - %), conforme deÍinido neste Edital e seus anexos.
10.20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
10.21.Em relação ao item náo exclusivo para participaçâo de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a veriÍicação automática do porte da entidade empresarial. O sistema
identiíicará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para
o fim de aplicarse o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 

.1 
23106.

10.22.Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte gue se encontrarem na Íaixa de até cinco por cento acima da
melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
10.23.A melhor classiÍicada nos termos do item anlerior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inÍerior ao da primeira colocada, no pÍazo de cinco minutos controlados pelo

sistema, contados apos a comunicação automática para tanto'
10.24.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada
desista ou náo se maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licilantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de cinco por cento, na ordem de classiÍicação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
1 0.25.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.
10.26.Só poderá haver empate entre propostas iguais, náo seguidas de lances'

ou entre lances finais da fase Íechada do modo de disputa abeno e Íechado.

10.27.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no Art. 3e, § 2e, da Lei 8.666/93, assegurando-

se a preÍerência, sucessivamente, aos serviços:
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10.27.2.Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;
10.27.3.Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
caÍgos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
10.28. Persistindo o empatê, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas ou os lances enrpatados.
'lO.29.Encerrada a elapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contÍapÍoposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor píeço, para que seia obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital:
10.29.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes;
10.29.2.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de
02 (duas) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance
ofertado e após a negociaçáo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à conÍirmaçâo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
10.29.2.1 .E facultado ao pregoeiro prorrogaÍ o prazo estabelecido, a partir de
solicitação Íundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
1O.30.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessáo, inÍormando no
sistema a nova data e hcrário para a sua continuidade.
10.30.Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

11.O.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1.Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro examinará a proposta
classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relaçáo ao máximo estipulado para conÍatação neste Edital e em
sêus anexos, observado o disposto no parágraÍo único do arl.7e e no § 9a do
art. 26 do Decrelo n.a 10.02412019.
11.2.4 análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada
com o auxílio do termo de reÍerência, a ser preenchida pelo licitante em relação

à sua proposta Íinal, conÍorme anexo deste Edital.
'I 1.3.4 proposta de preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sislema, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitaçâo
do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e
será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.
11.4. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item
9.1 do Anexo Vll-A da ln SEGES/MP n. 5/2017, que:
'l 

1 .4.1 .Náo estiver em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste
edital;
'1 1.4.2.Contenha vício insanável ou ilegalidade;
1.1.4.3.Não apresente as especiÍicaçôes técnicas exigidas pelo Termo de
ReÍerência;
11.4.4.Apresentar preço Íinal superior ao preço máximo Íixado (Acórdáo na
145512018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido,
ou que apresentar preço maniÍestamente inexequÍvel.
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'11:415.QJahôb'to licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
1 1.4.5.1.For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preÇos global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,-incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos,. ainda que o ato convocatório da licitação náo tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
11.4.5-2.Apresentar um ou mais valores da proposta de preços que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
11.S.se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, 0u em 0as0
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, na forma do § 3" do artigo 43 da Lei n" 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP N. S, de 2012,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
1 1.6.Quando o licitante apresentar preço final inÍerior a30"/" (trinta por cento) da
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da
proposta não Íor flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não
sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aÍerir a legalidade e exequibilidade da proposta.
11.7.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
11.7.1.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessâo
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata
11.8.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de Íuncionalidade disponível no sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de náo aceitação da proposta.
'11.8.1.E Íacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo
11.9.Todos os dados informados pelo licitantê em sua proposta de preços
deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida.
11.1O.Erros no preenchimento da proposta de preços não constituem motivo
para a desclassificação da proposta. A proposta poderá ser ajustada pelo
licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do
preço.

1 1 .10.1 .Ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
1 1 .10.2.Considera-se erro no preenchimento da proposta de preços passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
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1Í:í 1:FâÍà"'tlÍ1s de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especiÍicaÇões do objeto, poderá ser colhida a maniÍestaçáo escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
1 1 .12.Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassiÍicado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente. e, assim sucêssivamente, na
ordem de classificação.

11.13.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, inÍormando no
"chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.14.Nos itens não exclusivos para a participaçáo de microempresas e
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta náo Íor aceita, e antes de
o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da
eventuaf ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina anles estabelecida, se Íor o caso.
1 1 .15.Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, o pregoeiro veriÍicará
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

í2.O.DA HABTLTTAçÃO
12.1 .Os licilantes deveráo encaminhar, nos termos deste Edital, a documenlação
relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.2.PESSOA JURíDrcA:
12.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
12.2.3.4to constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por açoes, acompanhado de documentos de eleiçâo de seus administradores.
lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual.
CertiÍicado da Condiçáo de Microempreendedor lndividual, em se lratando de
MEl. Os referidos documentos deveráo estar acompanhados de todas as
alteraçôes ou da consolidação respectiva.
12.2.4.Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. com indicação das páginas
correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como
apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados
por proÍissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial
competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
Tratando-se de êmpresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda
náo tenha realizado o Íechamento do seu primeiro ano de existência no prazo
legal, poderá apresentar o Balanço de Abertura assinado por proÍissional
habilitado e devidamente registrado na lunta comercial competente.
12.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negatrva de
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
12.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do
licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.
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P.z^tjcdÍíProúaçáo de regularidade relativa ao Fundo de Garantia poí Ternpo
de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo CertiÍicado de Regularidade
Íornecida pela Caixa Econômica Federal.
12.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decrêto-Lei ne 5.452, de 1 

'Q 
de maio de 1943.

12.2.9.Declaração atestando que o licitante náo possui em seu quadro

societário, servidor público da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele
vinculada, conÍorme modelo - Anexo ll.
12.2.10.Certidão negativa de Íalência ou concordata expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista paÍa abertura
das propostas.
12.2.1 l.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Trlbunal de
Contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das
pÍopostas, no endereço eletrônico: www.lcu.gov.br.
12.2.12.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de
atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitaçáo, Íeita através de atestado
Íornecido por pessoa jurídica de direito pÚblico ou privado.

'12.3.4 existência de resúiçáo relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista
náo impede que o licitante qualiÍicado como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais
exigências deste Edital:
12.3.1 .A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.
12.4.A comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para eÍeito de assinatura do
conlrato, observando-se o seguinte procedimento:
1 2.4.1 .As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participaçáo nesta licitação, deverão apresentar toda a documentaçáo exigida
para comprovação de regularidade fiscal e lrabalhista, dentre os documentos
enumerados neste instrumento para eÍeito de habilitaçáo, mesmo que esta
apresente alguma restrição ;

12.4.2.Havendo alguma restriçáo na comprovação da regularidade Íiscal e
trabalhista, será assegurado o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

conesponderá ao momento em que o licitante íor declarado vencedor,
pronogável por igual período, a critério do ORC, para a regularizaçáo da

documentaçá0, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidÕes negativas ou positivas com eÍeito de certidâo negativa;

1 2.4.3.A náo regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará

decadência do direito à contrataÇáo, sem pre.iuízo das sançÕes previstas no Art.

81 , da Lei 8.666/93, sendo Íacultado ao ORC convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo, para assinatura do contrato, ou

Íevogar a licitaçâo;
12.4.4.Se, na ordem de classiÍicaçá0, seguir-se outra microempresa ou empresa

de pequeno porte com alguma Íestriçáo na documentaçáo Íiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo Wazo para regularização'
12.5.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
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Lffioõ',oii.it"nte será convocado a encaminhá-los, em Íormato digital'

via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação:

12.5.L Somente haverá a necessidaàe de comprovaçáo do preenchimento de

requisitos, mediante apresentaçáo dos documentos originais "não digitais",

quànOo houver alguma dúvida em relação a inte_gridade.do documento digital'

12.6.Não serão aceitos documentos dshabilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF

diÍerentes, salvo aqueles legalmente permitidos:

12.6.1.Se o licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome

da matriz, e se o licitante Íor a Íilial, todos os documentos deveráo estar em nome

da Íilial, exceto aqueles que, pela propria natureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.
12.7.1erâinabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não

apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.
12.8.No caso de inabilitação ,haverâ nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.9.Os documentos necessários à habilitação deverão ser organizados na
ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente,
apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em
ut9clu uct iltlPl(itlõa ullulal. Lõrclrtuu Pçrr(ilratrrr§iilr(, r(ivivoro, ü(ilrr verrrtir vurreúo,

rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade. Por ser apenas
uma Íormalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do reÍerido índice não
inabilitará o licitante:
12.g.1.Quando o documento for obtido via lnternet sua legalidade será
comprovada no endêreço eletrônico nele indicado;
12.9.2.Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral
de Íornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da
autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12.10.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, inÍormando no
sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
12.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas neste
Edital, o licitante será declarado vencedor.

13.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada -

deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação da
Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá:
13.1 .1 .Ser elaborada em consonância com as especificaçÕes constantes deste
Edital e seus Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em
papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas; suas Íolhas rubricadas e a última datada e assinada
pelo licitante ou seu representante legal. com indicaçáo: do valor global da
proposta; do prazo de execução; das condiçÕes de pagamento; e da sua
validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para Íins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance oÍertado e a negociação realizada,
acompanhada, dos documentos complementares eventualmente solicitados,
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@Xms à conÍirmação daqueres exisidos neste Editar e já
apresentados.
13.2.Os preços deverão ser expressos em moeda correntê nacional, o preço
unitário e o total em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por
extenso:
1 3.2.1 . Existindo discrepância entrê o preço unitário e total, resultado da
multiplicaçáo do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.2.2.No caso de divergência entre o valor numérico ê o expresso por extenso,
prevalecerá o valor expresso por extenso;
13.2.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
mesmo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.3.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não conesponda às especiÍicaçÕes ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
1 3.4.4 oÍerta deverá serfirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçáo que
induza o julgamento a mais de um resultado.
13.5.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execuçáo dos serviços.
13.6.4 proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideraçáo no decorrer da execuçáo do contralo e aplicaçáo de eventual
sanção ao Contratado:
13.6.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
Contratado.
13.7.As propostas que contenham a descriçáo do objeto, o valor e os
documentos complementares estaráo disponíveis na internet, após a
homologaçáo.
13.8.O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS
'l4.1.Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularização Íiscal e
trabalhista da licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se Íor o caso, será concedido o ptazo de 30 (trinta) minutos, para que
qualquer licitante maniÍeste e intenÇâo de recorrer, de Íorma motivada, isto é,
indicando contra quais decisôes pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
14.2.Havendo quem se maniÍeste, caberá à Pregoeira veriÍicar a tempestividade
e a existência de motivação da intenção de recorrer, paÍa decidir se admite ou
não o recurso, Íundamentadamentê:
14.2.1.Nesse momento a Pregoeira náo adentrará no mérito recursal, mas
apenas veriÍicará as condições de admissibilidade do recurso;
14.2.2.4 falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorÍeÍ importará a decadência desse direito;
14.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo, o prazo
de três dias para apresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, Íicando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresenlarem
contranazões também pelo sistema eletrônico, em oulros três dias, que
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ícamonE
.oÍGãos-tÃtai do término do prazo do recorrente' s:ry:-,!^"-: 1:t^1s""d'
,üi. il,i.ãi.t oái elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses'

i+ã.o acottrimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.
14.4.Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos

inteÍessados, no endereço constante neste Edital'

1s.O.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1 .A sessáo pública poderá ser reaberta:
< t I í Àl^ê L;^Ár^-^- À^ ^'^";ó^^'^ 

A^ '^^"'õ^ ^"^ l^'-'^ À ^^"lanãn Àn a+no
i.iHv(evev -- r' i"i;ii-;:i-'i J - - _' -

.nt.rior.i à realização da sessão pública precedente ou em que seja.anulada a

ôrôóriá iàsiao púbiica, situação em que seráo repetidos os atos anulados e os

que dele dependam;
1'5.1 .2.Quando hOuver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando

o tiait"r'ta declarado vencedor não assinar o contÍato, não retirar o instrumento

eouivalente ou não comprovar a regularizaçáo fiscal e trabalhista, nos termos do

Ãi. +ã,li;, da Lei 123/ó0. Nessashipóteses, serão adotados os procedimentos

imediaiãmente posteriores ao encerramento da etapa de lances'

15.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para

acompanhar a sessáo reabeÍta:
\áZ.i.Aconvocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de

acordo com a Íase do procedimenlo licitatório;

tàii.Aôonvocaçáo feita por e-mail dar-s+á de acordo com os dados contidos

no cadastro Digital do oRC, sendo responsabilidade do licitante manter seus

dados cadastrais atualizados.

16.O.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO
16..1 .O objeto da liciúçáo será adiudicado ao licitante declarado vencedor, por

aio da prágoeira, casô não hala interposição de recurso, ou pela autoridade

superior dobRC, após a regular decisáo dos recursos apresentados'

iô'ã.npo, a Íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a

aútãriciaOe superior do oRC homologará o procedimento licitatório'

17.O.DO CONTRATO
iz.i.Ãpo" ã homologaçáo da licitaçáo, em sendo realizada a contrataçáo, será

Íirmado Termo de Cóntrato ou emitido instrumento equivalente'

17.2.O adjudicatário terá opÍazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da

data de áua convocação, para assinar o Termo de contrato ou aceitar

rnitiumento equivalenie, conforme o caso (Nota de Empenhorcarta

ôãnti"tolnrtori.açáo), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.

iiz.l.att.tnàtiramente à convocaçáo paÍa comparecer perante o órgáo. ou

entúaàe para a assinatura do Teimo de ConÍato, a Administraçáo poderá

.ncrrirnâ-to para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

àcebimento (Àn) ou meio eletrônico, para que seia.assinado e devolvido no

prazo de m (üês) dias' a contar da data dê seu recebimento'

ií.Z.ZA prào jrevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual

ptrloOo, úr soliàrtaçáo justiÍicada do adiudicatário e aceita pela Administraçáo'
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CAAXRA
17:3:g Aôátê üa Nota de Empenho ou do instrumento equivalenle, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
'17.3.1 .Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçáo de
negócios ali eslabelecida as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;
17.3.2.4 contratada se vincula à sua proposta e às pÍevisÕês contidas no edital
e seus anexos;
17.3.3.4 contratada reconhece que as hipóteses de rescisáo sáo aquelas
pÍevistas nos artigos 77 e 78 da Lei ne 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administraçáo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
17.4.O Vazo de vigência da contratação é de 1 2 prorrogável conÍorme previsão
no instrumento contratual ou no termo de reÍerência.
17.5.Na assrnatura do contrato, sera exlgtoa a cornprovaçao oas coÍ.totçoes oe
habilitaçáo consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato.
17.6.Na hipotese de o vencedor da licitaçáo não comprovar as condiçÕes de
habilitaçáo consignadas no edital ou sê recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicaçáo das sançóes das
demais comina@es legais cabíveis a essê licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisilos para habililação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, Íeita a negociação, assinar o conlrato.

18.O.DO REAJUSTAMENTO
18.1.4s regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de ReÍerência, anexo a este edital.

Í9.0.DA COMPBOVAçÃO DE EXECUçÃO e RECEAIUENTO DO OBJETO
19.1.Executada a presenle contrataÇão e observadas as mndiçóes de
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para
receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conÍorme o caso, às disposições
dos Arts. 73 a76, da Lei 8.666/93.
19.2.Seráo designados pelo ORC representiantes com atribuições de Gestor e
Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para
acompanhar e Íiscalizar a sua execuçáo, respectivamente, permitida a
contrataçáo de lerceiros para assistência e subsÍdio de inÍormações pertinentes
a essas atribuiÉes.

20.o.DAS OBRTGAÇÕES DO COIITTRATANTE E DO CONTRATAOO
20.1.Obrigaçoes do Contratante:
20.1.1.São estabelecidas no Termo de ReÍerência.
20.1.2.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -
Anexo lll.

20.2.Obrigaçoes do Contratado :

20.2.1. São estabelecidas no Termo de ReÍerência.
20.2.2.Oulras obrigaçóes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -
Anexo lll.

21.O.DO PAGAMENTO
21.1.4s regras acerca do pagamento sáo estabelecidas no Termo de ReÍerência.
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22.0.DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS
22.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nq 10.520, de 2002, o
I icitante/adjud icatário que :

22.1.1.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22J .Z.Nâo assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1 .3. Apresentar docu mentação Íalsa ;

22.1.4.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5.Ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6.Não mantiver a proposta;

22.1 .7 .Cometer Íraude fiscal ;

22.1 .S.Comportarse de modo inidôneo;
22.2.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de particípação, quanto ao enquadramento como ME/EPP
ou o conluio entre os licitantes, ern qualquer momento da licitação, mesmo após
o encerramento da fase de lances.
223.4licitante/adjudicatário que cometer qualquer das inÍrações discriminadas
nos subitens anteriores Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:
22.3.1.Advertência por Íaltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos signiÍicativos ao objeto da contratação;
22.3.2.Multa de 10"/. (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.3.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.3.4.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 21.1 deste Edital.
22.3.5.Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
22.4.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
22.5.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigaçáo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

22.6.4 apuração e o julgamento das demais inÍraçóes administrativas não
consideradas como ato lesivo a Administração Pública nacional ou estrangeira
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;ã:TT:àãIãiã ã1, iiteito de impugnar peiante o oRC nos termos do presente

inrtrur"nto, aquele que, tendo-õ aceitado sem objeçi9, venha a apresentar,

depois do julgamenio]iãin"t ou irregularidades que o viciaram hipótese em que

tal comunicado não terá efeito de recurso'

âã.iz.n. dúvidas surgidas apos a apresentação das propostas e os.casos

omissos neste itt*iü*ànto,' Íicaráo única e exclusivamente suieitos a

interpretaçáo da poàoultá, sán_Og fac-ultada ao mesmo ou a autoridade superior

do oRc, em quatqu;;i;; da licitação, a promoçáo de diligência, na forma do

Ãrt.-+S, 
'§3s, 

da f-ãi e.6eOl93, desiinada a esclarecer ou a complementar a

instruçáo do Processo.
23.13.O Edital . 'ãr. 

Anexos também estão disponibilizados na íntegra no

endereço eletrônico:***.po,t"ldecompraspublicas'com'br; e poderão ser lidos'

e quando for o casã áOiiOo., mediante processo- regular e observados os

;r;;ú;ntos OetNiil pgú qRC, no endereço: Ru.a Salomão Veloso' 49 -
Centro - Caaporã - àg, .ãt horários normais daexpediente: das 08:00 as 12:00

horas; mesmo enOeielo e horário nos quais os autos do processo administrativo

pàtrán.."rão com vista Íranqueada-aos interessados'

23.14.paradirimir 
"r"núãÉ 

controvérsias decorrentes cleste certame, excluído

qualquer outro, . ;;; ;ilpelente é o da comarca de caaporã, Estado da

Paraíba.

cAÂmnÂ
2g,.1üErtf cãs6 ue áivergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou

demais peças que com§oem o processo' prevaPt::f:l:-:9i* 
ân nracanrô

Caaporã - PB, 15 de Fevereiro de zA?3'

KAffiEIRA FRANCo BoRGES
Pregoeira Oficial
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I- PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOOO2/2023

TERMO DE REFERÊNC|A - ESPECTFTCAÇÕES

1.O.DO OBJETO
1.l.Constitui ob.ieto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação
de empresa especializada na prestação de serviços de adminisÍação e
gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva, com implantação e
operação de sistema informatizado e integrado para gestão de Írota, por meio
de internel, através de rede de estabelecimentos credenciados para que seja
procedida de maneira eÍicaz e eÍiciente a manutenção e conservação preventiva
e corretiva (incluindo o Íornecimento de peças e acessórios, serviços de
mecânica geral, Íunilaria, pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas de óleo e
Íiltros, alinhamento de direçáo, balanceamento, reparos dos pneus, lavagem e
aspiração geral dos veículos, revisão geral, serviço de guincho e abastecimento
de óleo de motor e serviços de manutenção leves e pesadas em postos para os
veículos e máquinas que compõem a frota da Prefeitura Municipal de
CaaporíPB, conÍorme condiçóês, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

coDlGo DISCRIMINAÇÃO UNIDADEOUANTIDADE
l Contratação de empresa especializada na TX

prestação de seMços de adminisúação e
gerenciamento de manutençáo preventiva e
.corretiva, com implantaçáo e operação de
sistema informatizado e integrado para
gestáo de Írota, por meio de internet, através
de rede de estabelecimentos credenciados
para que seja procedida de maneira eÍicaz e
eÍiciente a manutençáo e conservaçáo
preventiva e corretiva (incluindo o
fornecimento de pegas e acessóÍios,

serviços de mecânica geral, Íunilaria,
pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas
de óleo e Íiltros, alinhamento de direção,
balanceamento, reparos dos pneus,
lavagem e aspiração geral dos veículos,
revisáo geral, serviço de guincho e
abastecimento de óleo de motor e serviços
de manutençáo leves e pesadas em postos
para os veículos e máquinas que compõem
a frota da PreÍeitura Municipal de
Caaporã/PB.

1.2. A prestaçáo do serviço será realizada medianle a implantaçáo e operaçáo
de sistemas informatizados, para atender os veículos oÍiciais e máquinas, e
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lQSoUtoS'âluffâúÍentos pertencentes ou sob a responsabilidade da PreÍeitura

Municipal de CaaporíPB.
1.3.A vigência da presente contrataçáo será de 12 (meses) podendo ser
prorrogado por um período de até 60 (sessenta) meses a partir da data de sua
assinatura, nos termos da Lei.
1.4.Faculta-se a PreÍeitura Municipal de CaaporíPB, no curso da vigência da
contrataçáo, a inclusâo de novos veículos e máquinas que vierem a integrar sua
Írota, bem como a exclusáo dos que náo devam mais ser atendidos pelas
contratações.
1.5.A comprovação da abrangência da rede credenciada será condição para a
assinatura do termo contratual, mediante a apresentação de documento hábil
que contenha, pelo menos, os seguintes dados: nome do estabelecimento,
endereço completo, teleÍone e ramo de atividade (produtos e serviços ofertados).
1.6.Os estabelecimentos credenciados à rede da CONTRATADA deverão dispor
em suas sedes e em local visível identiÍicação de sua adesão ao sistema objeto
da presente contratação.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1 .Para a contratação:
2.1.1.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento, especiÍicaçoes técnicas e inÍormações complementares que o
acompanham, quando Íor o caso, justiÍica-se: Pela necessidade da devida
efetivaçáo de serviço para suprir demanda específica - Contrataçáo de empresa
especializada na prestação de serviços de administraçâo e gerenciamento de
manutençâo prêventiva e corretiva, com implantação e operaçáo de sistema
informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de
rede de estabelecimêntos credenciados - considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoçao de
atividades pertinentes, visando à maximizaçao dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes ê metas definidas nas
Íenamentas de planejamento aprovadas.

3.O.DO CRlTÉRlo DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
3.1.Será considerada vencedora a empÍesa que, apresêntadas as demais
exigências do edital licitatório, oÍerecer a menor taxa de administraçá0, apurado

segundo critérios estabelecidos no edital e sêus anexos.
3.2.A taxa de administraçáo estimada em 2,33L (taxa positiva), determinada a
partir de pesquisas de mercado, levando-se em consideração o percentual da
média.
3.3.Será aceita propostas com taxa de administraÇão inÍerior a 0%, ou seja,

durante a realização do certame será admitida a prática de taxas de

administraçáo negativas, considerando a decisão judicial que revogou a Portaria

do Ministério do Trabalho n: 1 .28712017, bem como o entendimento do Tribunal

de Contas da União de que o oÍerecimento de proposta com taxa de

administraçáo zero elou negativa por si só náo implica necessariamente na

inexequibilidade da prestaçáo do serviço, conÍorme observados nos Acórdáos
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Conforme foiapurado na inspeção em apreço, a
remuneração das empresas desse ramo não se
restringe à taxa de administração cobrada ou
aos rendimentos eventualmente obtidos no
mercado Íinanceiro. Fica assente neste trabalho
que a remuneraçáo dessas empresas advém
também das taxas de serviços cobradas dos
estabelecimentos conveniados (as quais variam
de 1 a 8/ol, das sobras de caixa que são
aplicadas no mercado financeiro e das
diferenças em número de dias existentes entre
as operações que realiza como emissão de
tíquetes, utilização desse pelo usuário,
pagamento dos tíquetes pelo cliente, reembolso
à rede de credenciados (varia de 7 a 16 dias).

Acórdão n.e 200412018 - TCU - 1a

Câmara

t.l
Em licitações para operacionalizaçáo de vale-
reÍeiçáo, vale-alimentação, vale-combustível e
cartão combustível, não se deve proibir o
oferecimento de proposta de preÇo com taxa de
administração zero ou negativa. Entretanto, em
cada caso, deve ser avaliado se a proposta com
taxa de administração negativa ou de valor zero
é exequível, a partir de critérios previamente
fixados no edital.

3.4.No preço a ser cobrado deverão estar inclusos todos os tributos, tariÍas e
despesas incídentes sobre os serviços a ser executado, todos os custos diretos
e indiretos para a entrega do objeto da contrataçáo, inclusive, despesas com
transportes, materiais, mão de obra especializada ou não, equipamentos,
Íerramentas, custos de emissáo dos cartóes custo de instalação de
equipamentos, encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária,
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de taxas,
regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, tributos incidentes,
taxa de administração, materiais, serviços, seguros, Írete, embalagens, lucro,
honorários proÍissionais e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste instrumento.
3.5. A Taxa de Administração incidirá sobre o valor real dispendido para os
serviços/materiais.
3.5.1.Para realizar o cálculo estimado deverá multiplicar o percentual (%) da
taxa administrativa pelo valor estimado e depois somar com o valor estimado:

a) Exemplo: ltem 1 - Taxa Administrativa (positiva):2,33/" x R$ 500.000,00 =
R$ 3.659,76 + R$ 500.000,00 = R$ '1.01 1.650,00 (valor total estimado).
b) Exemplo: item 2 - laxa administrativa (negativa): -1 % x R$ 500.000,00 =

- R$ 5.000,00 + R$ 500.000,00 = R$ 495.000,00.
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c) Exemplo: item I - taxa administrativa (taxa zero): 0% x R$ 500.000,00 =
R$ 0,00 + R$ 500.000,00 = R$ 500.000,00

3.6.1.1 . ('): os valores dos percentuais na tabela acima sáo ÍictÍcios, assim como
os valores totais estimados, somente para servirem de exemplos para os lances.
3.6.1.2. Os valores referentes aos gastos estimados sáo Íixos.
3.6.2.Será declarada vencedora do certame a proponente que atender todas as
exigências contempladas no instrumento convocatório e que cotar a menor Taxa
de Administração sobre o valor do gasto estimado, podendo inclusive cotá{a
com Taxa Negativa (desconto) ou isentar a cobrança de Taxa de Administração
(taxa zero).
3.6.3.0 prazo de validade da proposta não poderá ser inÍerior a 60 (noventa)
dias.

4.0.REOU!S!TOS DA CONTRATAçÃO
4.'1 .ConÍorme estudos, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
4.1 .1 .A contratada deve possuir uma rede credenciada diversificada em diversas
especialidades para atendimento da frota de veículos e máquinas desta
Municipalidade, tendo em vista que a instituição conta com uma gama muito
diversiÍicada de veículos e máquinas, seja pelo Íabricante, marca/modelo ou ano
de Íabricaçáo, ocasionando uma demanda de peças e serviços necessários à
manutençáo muito dinâmica.
4.1 .2.4 atividade de manulenção de veículos é uma atividade continuada da
Administraçáo Municipal de Caaporã/PB, uma vez que a instituição possui
aproximadamente 37 (trinta e sete) veículos e máquinas das mais variadas
idades, conforme planilha abaixo. Dessa Íorma, a atividade proposta neste
documento, de gerenciamento da manutenção da Írota, deve estar disponível
para uso continuado, sendo imprescindível para correta destinação dos mesmos.
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4.1.3 Como exposto, a necessidade da contratação deve se estender por mais
de um exercício financeiro e continuamente, na forma do art. 57, inciso ll, da Lei
ne 8.666, de 21 de junho de 1993, conceito este consolidado também pela Corte
de Contas.
4.1 .4 Háque se ressaltar que à continuidade do contrato deverão ser respeitadas
as condições previstas no Anexo lX da !N 05/2017/SEGES.
4.1.5 Dadas as condiçÕes de execução e requisitos da contratação elencados
no item acima, tornase pertinente que ao contrato inicial seja observado o prazo
de vigência originário de 12 (doze) meses, por regra, conforme prevê o ltem 12

do Anexo lX da lN 0512017/SEGES.
4.1.6 A Contratada deverá, ao Íinal do contrato mediante solicitação formal,
disponibilizar o Banco de Dados atualizado, em Íormato a ser definido pela
mesma, dentre os quais TXT, HTML, XML ou XLS.
4.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço.

s.o.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Descrição do objeto como um todo: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de administração e gerenciamento de manutençáo
preventiva e corretiva, com implantação e operação de sistema informatizado e
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irftH$fádô'Báflá-gestão de frota. por meio de internet, através de rede de
estabelecimentos credenciados para que seja procedida de maneira eÍicaz e
eficiente a manutenção e conservação preventiva e corretiva (incluindo o
fornecimento de peÇas e acessórios, serviços de mecânica geral, funilaria,
pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas de óleo e Íiltros, alinhamento de
direção, balanceamento, reparos dos pneus, lavagem e aspiraçáo geral dos
veículos, revisão geral, serviço de guincho e abastecimento de óleo de motor e
serviços de manutenção leves e pesadas em postos para os veículos e
máquinas que compõem a Írota da PreÍeitura Municipal de Caaporã/PB.
5.2.4 presente contratação consiste de empresa especializada em
administração de cartão magnético para gerenciamento da frota veicular da
Prefeitura Municipal de Caaporã/PB e a execução do objeto seguira a seguinte
dinâmica:
a) Manutenção preventiva e corretiva automotiva em geral, com Íornecimento de
peças, c0mponentes, pneus, acessórios, serviços de mecânica geral, funilaria,
pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas de óleos, lubrificantes, fluidos e
filtros, alinhamento de direção, balanceamento, reparos dos pneus, lavagem e
aspiração geral dos veículos, revisão geral, outros materiais e transporte em
suspenso por guincho quando necessário, por demanda, por meio de sistema
eletrÔnico e através de rede de estabelecimentos credenciados, para a frota de
veículos, e outros equipamentos da Prefeitura Municipal de caaporálPB.

Manutenção preventiva e corretiva automotiva em
, com Íornecimento de

5.3.ltem 1, aplicam-se as seguintes exigências:
5.3.1.lmplantação e operação de sistema de administraçáo e gerenciamento das
despesas de manutenção preventiva e corretiva da frota, por meio de sistema
de controle integrado, que possibilite a orÇamentaçao dos materiais e dos
serviços especializados e o atendimento nos estabelecimentos credenciados
pela CONTRATADA, abrangendo todas as áreas e especialidades automotivas
compreendendo:
a)lnÍormatizaçáo dos dados da vida mecânica, quilometragem, custos,
identiÍicaçáo do veículo e unidade responsável, datas e horários, tipos de peÇas
e produtos, componentes e serviços, a serem alimentados por meio eletrônico
em base gerencial de dados disponíveis para a Prefeitura de Queimadas/PB,
sendo que a recuperação e o processamento das informaçoes deverão ser
automátlcos e a qualquer tempo, disponibilizados a Administração Municipal, em
forma de extratos ou relatórios individualizados ou consolidados;
b)Processo de consolidação de dados e de emissão de relatórios para a
Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, pela internet.
5.3.2.Atendimento em rede de estabelecimentos credenciados pela
CONTRATADA, especializados em serviços técnicos de manutenção de
veículos e Íornecimento de peÇas, componentes, pneus, acessórios e outros
materiais quando necessário e transporte em suspenso por guincho quando
ocorrerem quebras ou deÍeitos nos veículos, equipados para aceitar transações
do sistema tecnológico da CONfRATADA.
5.3.3.Na prestação dos serviços, a credenciada deverá:
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Item DescriÇão Resumida Praza
1 12 Meses
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@"'m*m conrratante, para aprovação, via internet, por meio do
sistema inÍormatlzado da CONTRATADA. orÇamento dos serviÇos necessários
a serem realizados no veículo, com a descrição de peças, materiais e serviços
(com os respectivos prazos necessários à execução em horas e minutos) e
preços líquidos;
b)Sendo aprovado o orçamento, executar os serviços, mediante o recebimento
pela internet da Ordem de Serviço expedida pelo Orgão Contratante,
devidamente autorizada pela CONTRATADA, através do sistema inÍormatizado
da CONTRATADA;
c)Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua
especialidade, com o fornecimento de peças, componentes e demais materiais
destinados à manutenção da Írota de veículos da preÍeitura de eueimadas/pB.
nas suas instalaçôes, independentemente da marca do veículo;
d)Executar Íielmente dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhe
Íorem conÍiados, de acordo com as especiÍicaçôes do Íabricante do automóvel e
mediante rigorosa observância das orientaçôes emanadas e/ou aprovadas pelo
Orgão Contratante, bem como executar lodos os demais serviços que não Íorem
previamente mencionados, mas que se mostrem imprescindíveis à perÍeita
manutençáo do veículo, estes últimos desde que autorizados pela preÍeitura
Municipal de CaaporíPB;
e)Executar os serviços requisitados, através de pessoal qualificado, mediante o
emprego de técnica e Íenamental adequados;
Í)Fornecer peças. componentes, acessórios e outÍos materiais de uso
automolivo solicitados, definidos pelas seguintes características e procedências:
Í.1 )originais, genuínos, produzidos e/ou embalados e com controle de qualidade
do Íabricante ou montadora do veículo e constantes de seu catálogo ou;
Í.2)originais, do Íabricante Íornecedor ou da montadora dos veículôs, atendidos
0s mesmos padrôes e níveis de qualidade por esla exigidos, recomendados ou
indicados e constantes de seu catálogo ou;
Í.3)na impossibilidade/inviabilidade da aplicação das cláusulas Í.1 e Í.2 e,
observado o cuslo/benefício em cada caso, será admitido o fornecimento de
peças de outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de qualidade e
aplicabilidade recomendados ou indicados pelo Íabricante ou montadora do
veículo, constantes ou não de seú catálogo, sob solicitação ou autorizaçáo
Íormal do Orgáo Contralante.
g)Devolver os veículos para o Orgão Contratante em perÍeitas condições de
funcionamento;
h)Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com
poderes de representante ou de preposto;
i)Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pelo Orgão
Contratante;
j)Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da
CONTRATANTE por dolo ou culpa de seus empregados, Íicando obrigada a
pÍomover a devida restauraçáo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da
comprovação de sua responsabilidade;
k)Após a realizaçào da vistoria, pelo Gestor do contrato, emitir Nota Fiscal dos
serviços prestados em nome da CONTRATANTE, de Íorma idêntica ao
orçamento aprovado, sob pena do náo recebimento para pagamento do
documento Íiscal que a CONTRATADA emitirá em nome da CONTRATANTE;
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WM, ubstituir, desÍazer etou refazer à sua custa e risco, no totar
ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituídase os serviços recusados pela CONTRATANTE por execuçáo com vícios,
deÍeitos, incorreções, erros, Íarhas, imperfeiçoes or, decorrentes de sua culpa,
inclusive por êmprego de mão-de-obra, peças, acessórios ou materiais
impróprios ou de qualidade inÍerior. sem que tal tato possa ser invocado para
justiÍicar qualquer cobrança adicional, mesmo nas aquisições e serviços
recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades venham a suigir
quando da aceitaçáo e/ou dentro do prazo de garantia;
m)Entregar, logo após a conclusão dos serviços, o veículo, com todas as peças
e os componentes substituídos para conferência da CONTRATANTE;
n)Atender com prioridade as solicitaçÕes da CONTRATANTE, garantindo a
execução dos serviços por, no mínimo, 90 (noventa) dias e as peÇas, de acordo
com a garantia do fabricante;
o)Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições
legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram
durante a realizaçáo dos serviços, objeto desse contrato.
p)Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
CONTRATANTE, obrigando-se a atender com brevidade.
q)Prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC),
por teleÍone, devendo ter central de atendimento no horário das 8:00h as 18:00h,
não sendo aceito o atendimento eletrônico.
r)comunicar à OONTRATANTE, quando da incrusão ou exclusão de
fornecedores credenciados, bem como qüaisquer fatos ou anormalidades que
por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado Íinal dos
serviços.
s)Manter nos estabelecimentos dos fornecedores integrantes da rede
credenciada, em local bem visível, a identificação de sua adesão ao
credenciamento da licitante vencedora.
t) D i spo n ibi lizar r elatórios demonst rando objetivam ente as pol Íticas sustentávei s
que comprovem menor impacto ambiental, controle de emissão de gases,
descarte de resíduos (óleo, pneus, peças plásticas, de vidro e metálicas),
sistemas de reutilização de água e adequada lavagem de peças, entre outros.
u)Adotar como Íornecedores e rede credenciadas, empresas que possuam
programa em Logística Ambiental Reversa, propiciando o correto descarte das
peças e/ou componentes utilizados na manutenção da Írota.
v)A CONTRATADA deverá CREDENCIAR oÍicinas, sempre que possíver nas
imediações das unidades da CONTRATANTE.
w)A CONTRATADA deverá credenciar e tornar disponível outros
estabelecimentos para manutenção preventiva e corretiva dos veículos da
CONTRATANTE, em todo o territórir: nacional, sempre que houver interesse
desta. O prazo para credenciamento será de 30 dias, a contar da solicitação.
x)A CONTRATADA deverá entregar, quando solicitada, Declaração de Quitação
de Débitos contendo os dados tanto da CONTRATADA como da
CONTRATANTE, informando, não haver qualquer débito em aberto perante a
rede credenciada sob sua administração, sempre que completar 12 meses da
vigência do contrato ou de seu encerramento.
5.3.4.são produtos e serviços previstos a serem adquiridos pelo orgáo
Contratante, nas manutençÕes preventivas e corretivas:
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W;mwl,]:T:.mecânico.eletrica^em:T3]ll.j;^^sistemasde
embreagem, de alimentafro ã-lniáçao eletrÔnica, transmissão' direção'

suspensáo, freios, arretecimãnto, ,"nlitàção e ar-condicionado, escapamento e

sistemas ÀÍéttitot e eletrônicos em geral;

b)serviçol ã" tunit"ria, tanternágeír; pintura em geral, incluindo serviços de

iil331?üi; de retÍÍica (motores e seus componentes, discos e campanas de

Íreios); ^ r-^ranaa de alinhamento de direção'
d)Alinhamento e balanceamento: servlços

balanceamento de rodas, càmbagem, caster e convergência; serviços de troca

de Pneus e de desemPeno de rodas;

e;Socorà mãcanlco à guinÃo' serviços de socorro e transporte' através de

veículo tipo guinch o capazde anteder iodos os veículos da CoNTRATANTE' 24

horas por dia, 07 dias por rã*ãná, todo. os dias da semana, inclusive sábados'

domingos e Íeriados. O .eíiçã ãà guincno deverá contemplar os veículos em

trânsito em viagens interestaduais, ãendo permitido que o veículo tipo guincho

tenha ponto de partida àã-foi"fiOade dentro da área de cobertura da

CONTRATADA;
Í)Todoequalquerserviço,material,Peça,acessóriooucomponenteque,
embora não explicitamente especificado neste Termo de ReÍerência' faça-se

necessário ao perÍeito reparo do veículo;

5.3.5.Os valores cobrados-p.iq rede credenciada pelos produtos/serviços

eventualmente adquirioos peio orgão contratante deveráo ter como limite o

preço à vista praticado pelo estabelecimento'

5.3.6.0 preço pratiãado deverá ser igual ao registrado na prateleira e/ou em

tabela de preços o. rã*õ.r áo .rtáOelecimeÀto credenciado e náo poderá

exceder o preço 
- 

ÃáJi,i praticado no Estado da Paraíba, conforme

ãisponibiliz"do, n", tabelas oÍiciais (ex':audatex' orion' etc')

S.3,T.Ataxadecredenciamentoasercobradadosestabelecimentos
credenciados (lojas e oÍicinas) não poderá ser superior a 15% (quinze por

cento) do valor oas aquisições de pe.ças e/ou serviços realizados nos veículos

;;;;;ã;"ãado ainda o acréscimo de qualquer outro custo'

5.3.7.1 .Tal medida é protetiva, tanto para o Município quanlg p"1':.It:':lt:t
e credenciados, parã evitar o efeito "bumerangue", ou seja, para que nao se

apresêntêm empresasãvãntureiras que, na âniia de lograr êxito com a vitória

do edital, ofertem ffi t"* ;uito baiia,'além de sua capacidade econômica e

administrativa, Uusàanàã ioUtat a "perda" financeirA^de seus credenciados'

com taxas abusivas, fazendo com que os mesmos não aceitem credenciar-se

e/ou repassem essa taxa aos seus produtos que. consequentemente' onerarão

os consumidores;*;;il o. piOpiios Íuncionários públicos usuários dos

cartões, objeto do edital. Com essa exigência o Município pretende preservar

as relaçóes de negócio em .oygstão] 
respeito aos contratos, servidores

consumídores e princípios Administrativos'

s.3.g.A coNTRATÃúiÊ, uirrndo à cãrreta execução-do objetg, legessitará 
de

prestadores de serviços a serem ro^,.niàoos peia CoNTRATADA, dentro do

estado da paraíbâ, ;;; preoominancia na cidade de Joáo Pessoa e Goiana,

dada a proximidaJe ááttót grandes rãnttot com a secle do Orgáo Contratante'
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5:39.'Â OOffTRATADA será a responsável por todo relacionamento comercial
com os prestadores de serviço conveniados, inclusive pelo pagamento devido
aos mesmos.
5.3.10.A CONTRATADA se responsabiliza pelo pagamento aos fornecedores
credenciados decorrentes do consumo de produtos e serviços eÍetivamente
realizados, repassando prontamente o pagamento, Íicando claro que a
CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse
pagamento
5.3.11.4 CONTRATANTE ressarcirá mensalmenle a CONTRATADA do valor
integral pago aos conveniados, acrescido da taxa de administração (e/ou
desconto, se houver) deÍinida no processo licitatório, sendo que a
CONTRATADA deverá Íechar o consumo de 01 a 30 com vencimento para o
dia 1 5 do mês subsequente.
5.3.12.Embora a CONTRATADA seja responsável por todo relacionamento
comercial com os prestadores conveniados, a execuçáo dos serviços de
manutenÇáo se dará como abaixo descrito:
5.3.12.í .A CONTRATANTE solicitará aos conveniados a execução de
orçamento das peças e/ou serviços mecânicos etc., ou da remoção do veículo
em caso de guincho, por meio de comunicação eletrôníca através do sistema
disponibilizado pela CONTRATADA;
5.3.12.2.De posse do orçamento, a CONTRATANTE o confrontará com os
preços oÍertados no mercado local e avaliará através de seu representante, a
legalidade da necessidade de eventual substituição de peças, podendo também
orçar em outros estabelecimentos conveniados, visando à obtençáo de melhores
preços;
5.3.1 2.3.Uma vez condizente com os valores do mercado local e aprovada a
substituição de peças, a CONTRATANTE aprovará o orçamento comercial mais
vantajoso e a CONTRATADA autorizará aos conveniados a execução do
0rÇamento;
5.3.12.4.Executado o serviço e/ou adquiridas às peças, os valores destes serões
debitados na conta da CONTRATADA.

6.0.DA REDE DE ESTABELECIMENTO CREDENGIADOS
6.1.4 CONTRATADA deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos
conveniados (concessionárias, oÍicinas automolivas, autopegas, servigos de

guincho) em todo o Nordeste, o mínimo de:
6.1.1.No êstado da Paraíba: João Pessoa e regiáo metropolitana (20
estabelecimentos), Campina Grande (10 estabelecimentos), Alhandra (02
estabelecimentos), Goiana (03 estabelecimento), ReciÍe (20 eslabelecimento),
Caaporã (02 estabelecimento);
6.1.2.Nos demais estado do Nordeste:
a)06 (seis) oficinas, sendo 03 (três) para serviços de mecânica e 03 (três) para
serviços de funilaria, durante toda vigência contratual, para:
l)Capitais de Estados;
ll)Municípios com no mínimo 100 (cem) mil habitantes.
B)04 (quatro) oficinas, sendo 02 (duas) para serviços de mecânica e 02 (duas)
para serviços de Íunilaria, durante toda vigência contratual, para:
l)Municípios com até 100 (cem) mil habitantes.
c)05 (cinco) autopeças credenciadas, durante toda vigência contratual, para:
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ll) Municípios com no mÍnimo 100 (cem) mil habitantes.
d)02 (duas) autopeças credenciadas, durante toda vigência contratual, para:
l)Municípios com até 100 (cem) mil habitantes.

7.o.MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRtTÉRrc DE MED!ÇÃo
7.1 .Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho
baseado no conceito de delegaçáo de responsabilidades. Esse conceito deÍine
o CONTRATANTE como responsável pela gestão do contrato e pela veriÍicação
de aderência dos produtos e serviços entregues aos padrÕes de qualidade
exigidos; e a CONTRATADA como responsável pela execuçáo dos serviços e
gestáo dos recursos humanos necessários. A execução dos serviços
contratados, por parte do CONTRATANTE. pressupõe a existência dos
seguintes papéis e responsabilidades:
7.1 .1 .Gestor/Fiscal do ContÍato e Fiscal substituto, ou Comissão de Fiscalização:
é o servidor, ou comissáo, designado pelo CONTRATANTE, responsável pelo
acompanhamento e pela fiscalizaçáo técnica da execuçáo contratual e, ainda,
pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento deÍinitivo dos
serviços; e
7.1.2.Preposto e substituto: representante da CONTRATADA, responsável por

1c-o-1q3n[ar a elecuçáo do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao
CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e respónder as
principais questóes técnicas, legais e administrativas reÍerentes ao andamento
contratual.
7.2.Os serviços seráo realizados no Estado da paraíba, conforme demanda e
especiÍicado no ltem 6 deste instrumento. O acompanhamento e a Íiscalizaçáo
do contrato serão realizados por pessoa(s) designada (s) pelo órgáo
Contratante.
7.3.Para a prestaçáo dos serviços especiÍicados no presente Termo de
ReÍerência deverão ser observadas as quantidades, as condições, as
especiÍicações técnicas e os requisitos Íuncionais estabelecidos no 

-presente

lnstrumento.
7 .4.4 ateriçáo dos.serviços mensais para Íins de apuração do valor devido para
pagamento tomará por base:
7.4.1 .o quantitativo de lavagem;
7.4.2.f ornecimento de peças, produtos, utensílios e materiais utilizados;
7.4.3.o valor da prestação do serviço de manutençâo preventiva e/ou corretiva
em geral;
7.4.4.o valor da taxa administrativa e/ou desconto.
7.5.O Íaturamento dos serviços será realizado mensalmente, preÍerencialmente
até o dia 30 (trinta) ou 31 (trinta) do mês de sua realização, para ocorrer o
pagamento da fatura em até 15 (quinze) dias do mês subsequente ao início de
sua execução.
7.6.4 CONTRATADA deverá aprêsentar documentaçáo comprobatória da
realização de todos os serviços realizados em cada mês, acompanhados da
respectiva nota Íiscal para aprovação e ateste pela Íiscalização do contrato.
7.7.4 CONTRATADA emitirá Relatório Analítico Mensal de toda a movimentação
de caixas, inclusive de acessos ao sistema, que deverá ser entregue ao Fiscal
do Contrato, juntamente com a Fatura do mês correspondente. ó pagamento
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Sficacondicionadoàapresentaçãodoreferidorelatórioe
certidões pertinentes
7.8.Os lndicadores que regerão os critérios para avaliação do IMR terão como
base os graus relacionados na "Tabela 1 - Giaus para aüaliação do lMR", a qual
servirá como reÍerência para a área administrativa.

Grau

Tabela 1 - Grau para avaliação do IMR

Correspondência
1 Advertência escrita
2 Glosa de 10 % sobre o valor a ser pago no mês da

ocorrência
3 Glosa de 20 % sobre o valor a ser pago no mêi da

0c0rrência
4 Glosa de 50 % sobre o valor a ser pago no mês da

ocorrência
5 Glosa de 10% sobre o valor total do contrato

1.9, A: glosas nos pagamentos, a que se sujeita a CONTRATADA, terão como
ReÍerência a Tabela 2 - ReÍerência para glosa de ordem de serviço - os.

Tabela 2 - Referência para glosa de OS

BeÍerência para glosa

ReÍerencia
Descumprir os prazos estipulados no

Por ocorrênciaTermo de Referencia
Não atender as solicitaçoes do
Contratante quanto a prestação dos Por ocorrência

demandados
Suspender ou interromper, salvo motivo l
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por força maior ou caso fortuito que sejam
justificados e I por ocorrência 2
aceito pelo Orgâo Contratante, os iserviçossolicitados I ] I

t.r ,^ " . L
período de 6 (seis) meses. ror ocorrencla 2

Acumular 4 (quatro) advertências em um .---- ^-l
período de 12 (doze) meses. I ror ocorrencla | 3

Na hípótes. d" r.r.
inexecução parcial ou total do Contrato i i c

Não apresentar documentação exigida da i

empresa ou dos proÍissionais prevista no i por ocorrência i 2Edital I i Ii Edital i 
I

@e,, rnrorrnaçoes ;-" -^^"-"---
solicitadas ngllgzq gsqpgleqg. 
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7.10. O CONTRATANTE poderá, a seu critério, utilizar períodos mensal,
bimestral, semestral ou anual para aplicaçáo de glosas com o objetivo de
adequar a execução do contrato.
7.11. Considera-se reincidência o segundo descumprimento realizado no
período de um ano da execução contratual.

8.0.|NFORMAçÕES RELEVANTES PARA O DTMENSTONAMENTO DA
PROPOSTA
8.1. RELAÇÃO DA FROTA
8.1.1 A relação detalhada da Írota encontra-se no anexo abaixo:
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aceitos pela Administracão.
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8.2.1.O valor referente a manutenção preventiva e corÍetiva e Íornecimento de
peças Íoi estimado considerando os gastos nos anos de 2022, acrescentado
uma margem (percentual) para o ano de 2023, considerando a elevaçáo dos
preços em decorrência da inÍlação.

B.3.Materiais e equipamentos a serem disponibilizados (sem ônus):
8.3.1 .Fornecimento de cartÕes.
S.3.2.Credenciamenlo de estabelecímentos.
8.3.3.Plataforma online de gerenciamento de Írota.

9.0.DAS OBR|GAçÔES DO CONTRATAiITE
9.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os lermos de sua proposta;
9.2.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
9.3.Notiíicar a Conkatada por escrilo da ocorrência de eventuais imperÍeiçóes,
Íalhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
Íixando prazo para a sua coríeçâo, certiÍicando-se que as soluçôes por-ela
propostas sejam as mais adequadas;
9.4.Pagar à ContÍatada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condiçoes estabelecidas neste Termo de ReÍerência;
9.5.EÍetuar as retênçôes iributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
da conÍatada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da lN
SEGES/MP n.512017.
9.6.Não praticar atos de ingerência na administraçáo da Contratada, tais como:
9.6.1.Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;
9.6.2.Direcionar a contrataçáo de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
9.6.3.Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais
do próprio órgáo ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
eÍeito de concessão de diárias e passagens.
9.7.Fornecer por escrito as inÍormaçoes necessárias para o desenvolvimento
dos serviços obleto do contrato;
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@ffiu",periódicasdaqualidadedosserviços,apósSeu
recebimento;
g.g.Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações
pela Contratada;
9.10.Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento. contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notiÍicaçoes exped idas ;

9.'ll.Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver
se beneÍiciado da preÍerência estabelecida pelo art. 3e, § 5e, da Lei ne 8.666, de
1 993.

í0.0.DAS OBRTGAçÕES OO CONTRATADO
10.1 .Executar os serviços conÍorme especificações deste Termo de Referência
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perÍeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e ulilizar os materiais
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especiÍicadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;
1O.2.Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
l0.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
Íicando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
soÍridos;
10.4.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;
10.S.Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
Íamiliar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de
2010;
10.6.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a ernpresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela Íiscalizaçâo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conÍorme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-
B da lN SEGES/MP n.512017;
l0.T.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais,
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inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
1O.8.Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.'l0.9.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.'10.Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.
10'11.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Íerramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato.
10.12.Promover a organização técnica e administrativa clos serviços, de modo a
conduzi-los eÍicaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especiÍicações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
10.'l3.conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislaçáo pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes públicos,
mantendo sempre limpo o localdos serviços e nas melhores condições de
seguranÇa, higiene e disciplina.
10.14.submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especiÍicações do memorial descritivo.
10.15.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
10.16.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;
10.17.cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneÍiciado da preÍerência
estabelecida pela Lei ns 1 3.146, de 201 S.

10.18.Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
10.19.Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1q do art. 57 da Lei ne 8.666, de 1993.
10.20.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
10.21.Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
Íornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantídade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância as recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
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tO:Zg:eSSegUià? à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto-no

subitem 6.1] "a"e "b", do Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/MP ne

5, de 2510512017:
10.22.1.0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizaçoes que vierem a Ser

realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de Íorma permanente,
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçoes;
10.22.2.Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas espêciÍicações
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.

1 I.O.DOS PRAZOS E DA VrcÊNCtA
11.1.Os prazos máximos de inícío de etapas de execução e de conclusão do
objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas no Art.57, §'le, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão
considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
1 1 .1.1 .lnício: lmediato;
1 1.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses.
11.2.4 vigência da presente contratação será determinada 12 (doze) meses,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo
ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as
partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto
no Art. 57, incisos ll e lV, da Lei 8.666193.

12.O.DO REAJUSTAMENTO
12.1.Os preÇos são Íixos e irreajustáveis no ptazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.
12.1.1.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
contratada, os preços contratados poderão soÍrer reajuste após o interregno de
um ano, aplicando-se o índice INPCiIBGE exclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do úrtimo reájuste.
'12.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONfRATADA a importância calculada pela última
variaçâo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apiesentat
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
12'4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,
o definitivo.
12'5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12'6.Na ausência de previsão legal quanto ao índiõe substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preÇo do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
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1 2:yl 0 rtaftl§tH será realizado por apostilamento.

13.O.DO PAGAMENTO
'13.1.O pagamento será efetuado à CONTRATADA mensalmente, no prazo de
15 (quinze) dias da data de recebimento no e-mail do Fiscal de Contrato da Nota
Fiscal/Fatura e após veriÍicada sua exatidão por meio do atesto. A
CONTRATANTE ressarcirá o valor integral pago aos credenciados, acrescido da
taxa de administração (e/ou desconto) definida no processo licitatório, sendo que
a CONTRATADA deverá Íechar o consumo de 01 a 30 (ou 31, conÍorme o mês)
com vencimento para o dia 15.
13.2.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo
do serviç0, conforme este Termo de ReÍerência
13.3.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
nq 8.666, de 1993.
13.3.1 .Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade do
fornecedor contratado, deveráo ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018.
13.4.O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
13.4.1 o prazo de validade;
13.4.2 a data da emissão;
13.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
13.4.4 o período de prestação dos servíços;
13.4.5 o valor a pagar; e
13.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
13.6 Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normativa SEGES/MP
ne 05, de 2017, será eÍetuada a retenção ou glosa n0 pagamento, proporcional
à irregularidade veríficada, sem prejuíio das sánções cabiveis, caso se'constate
que a Contratada:
13.6.1 .Náo produziu os resultados acordados;
13.6.2.Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
13.6.3.Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
13.7.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
13.8.Antes de cada pagamento a contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no edital.
13.9.constatando-se, junto ao slcAF, a situaçáo de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo
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cAAponÂ
dê'5^(üirfcoldiâs úteis, regurarize sua situação ou, no mesmo prazo,apresente
sua deÍesa . o prazo poderá ser prorrogado üma vez, por igual períodã, ã gitério
da contratante.

)61

13.'l0.Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, aAdministração deverá realizar consulta ao SICAF jara identiticãr possÍvel
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Pú'blico, bem como ocorTéncias
impeditivas indiretas, ob_servado o disposto no afi. 2g, dialnstrução ruorÀaiiva nn
3, de 26 de abril de 201g.
13'1 1 .Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplcnóia da contratada, bem como qrãÀio a
existência de pagamento a ser efeiuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento áe seus créditos.
13.12 Persistindo a irregularidade, a cuntratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
13.13.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela iesóisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
13.13'1.Será rescindido o contrato ém éxecução com a contratada inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, seguranÇa nacional ou ouiro de
interesse público de alta relevância, devidamente jústiÍicádo, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.
13.14.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei g.212, de 19g3,
nos termos do item 6 do Anexo Xl da lN SEGES/Mp n. slzo17, quando couber.
13.15.E vedado o pagamento, a qualquer títuro, por serviços prestados, à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa
do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente.
13.16.N0s casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
náo tenha concorrido, de alguma Íorma, para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação Íinanceira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = fnçargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Y31s1da parcela a ser paga.
I = lndice de compensação Íinanceira
13.17.De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto
N' 071 12018 que dispoe sobre as diretrizes para a política municipal de
seguranÇa alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza,
determinando também outras providencias, em seu Art. 6o - inciso vl será
descontado o percentualde 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o múnicípio de iaaporã,
relativamente a cbras, suprimentos ou prestação de serviços.
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r+oso"nEeEBlMENTo E acsmaçÃo Do oBJETo
14.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento

deÍinitivo dos serviços, nos termos abaixo'
14.2.No ptazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do

cumprimento da obrigação contratual ;

14.3.O recebimento próvisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou

pela equipe de Íiscalização após a entrega da documentação acima, da

seguinte forma:
14.3.1.A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços

executados, por meio de proÍissionais técnicos competentes, acompanhados
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a

adequação dos serviços e constatar e relacionar oS arremateS, retoques e
revisões Íinais que se fizerem necessários.
14.3.1.1.Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada período de

Íaturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato
14.3.1.2.A Contratada Íica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em pafte, o objeto em que se veriÍicarem
vícios, defeitos ou incorreÇões resultantes da execuçáo ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.
14.3.1.3.0 recebimento provisório também ticarâ sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
14.3.2.No ptazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos
da CONTRATADA, cada Íiscal ou a equipe de Íiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-
lo ao gestor do contrato.
14.3.2.1.Quando a fiscalização Íor exercicia por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalizaçáo técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
14.3.2.2.5erá considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a
entrega do relatorio circunstanciado ou, em havendo rnais de um a ser feito, com
a entrega do último.
14.3.2.2.1.Na hipótese de a veriÍicaçáo a que se refere o parágrafo anterior não
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do ptazo.
14.4.No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento deÍinitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:
14.4.1.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
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&mmesa, indicar as cráusuras contratuais pertinenres, soricitando '
a- COryIRAT{DA, por escrito, as respectivas correçÕes;
14.4.2.Emiri rermo circunstanciado para eÍerto d-e recebimento deÍinitivo dos
serviços prestados, com base nos reratórios e documentações apresentadas; e
14.4.3.comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscar àu Fatura, 

"o. 
ã ,ãro,

exato dimensionado pera Íiscarização. com base no rnstrumento oà'l,ràJiç"o a.
Resultado (lMR), ou instrumento substituto.
14.5'o recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto não excrui aresponsabilidade da contratada peros prejuÍzos resurtantes da incoiretã
execução do contrato, ou,.em qualquer época, das garantias concedidas e dásresponsabiridades assumidas em conrrato e por forçã das disposiçoes i"g"L;;
vigor.
'Í.4.6.Os 

.serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando emdesacordo.com as especificações constantes neste Tàrmo de Referência e napÍoposta, devendo ser corrigidos/reÍeitos/substituídos no prazo fixado pero Íiscãi
do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da apricaçao oã óã,iariãaJãi.

Í5.0.DOS pRocEDtMENTOS DE FTSCAUZAçÂO E GERENCTAMENTO
1 5 1.-o acompanhamento e a Íiscarização da exà.uç"o ão contrato consistem naveriÍicação da conÍormidade da prestãção Oos serüçàs, dos materiais, t;;;i.;;
:,.?^11ip1r-u1t9.-empregados, de formá a 

"s..grrai 
o perteito cumprtmãÀto õaJUSte, que seráo exercidos por um ou mais iepresentantes da ôortài.nü,

especiarmente designados, na forma dos arts. sz à zs oa Lei ne 8.666-, O" igsã.15.2.O representante da Conúatante deverá ter a qualiiicação ..ã;;áú ü;o acompanhamento e controle da execução dos serviços e ào contrato.
15 3 4 veriÍicaçáo da adequação da preàtação oo seiiço deverá ser rea,zada
com base nos critérios previstos neste Termo de ReÍeÀncia.
15 4'A Íiscalizaçâo do contÍato, ao veriÍicar que houve subdimensionamento daprodutividade pactuada, sem perda da qualidade na execução Oo ,"riió, áàLrãcomunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequaÇão
contratual à produtividade eÍetrvamente rearizada. respeitando-se os timites'ããalteração dos valores contratuais previstos no § i; aíãrtigo os o" Lói ,; à.ã06,de 1993.
15'5'A conÍormidade do materiar/técnica/equipamento a ser utirizado naexecução dos serviços deverá. ser verificada juntamente com o documento dacontratada que contenha a reração detarhadá ao. ,"rmo., de acordo com oestabelecido neste Termo de ReÍerência, intormaú ás iespectivas quantidades
e esp€ciÍicaÇões técnicas, tais como: marca, quaridade e Íorma de uso. 

-----
'1 5 6 o representante da contratante devera pioror.i o iegistro das ocorrênciasveriÍicadas, adotando as Drovidências necessárias ão tiet cumprim;;t" ;;;
9t!1s-utqs conrratuais, conÍorme o oispostà-nõst§i.ã2, do art. 67 da Lei ne8.666, de 1993.
I5'7 0 descumprimento totar ou pa.rciar das obrigações e responsabiridadesassumidas pela Contratada ensejará a aplicação ããsãrçoe, áOri.ú"tirã.,previstas neste Termo de ReÍerêntia e na'tegisiafao ,i!ãnre, pooenoo curminar

ãl,,ri;;1... 
contratuat, conÍorme disposro nós aàigos ii e at Oa t_einte.ô6ã,

15 8 As atividades de gestào e Íiscarizaçáo da execução contratuar devem serrealízadas de Íorma preventiva, ro,neírá 
" 

,Àl;ãü;ã, ;odendo ser exercidaspor servidores, equipe de Íiscarizaçáo ou ,ni.o .óriàái, i"sde que, no exercício
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do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.
1S.9.Durante a execuçáo do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das
Íaltas, Íalhas e írregularidades constatadas.
15.10.o Íiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a
avaliação da execução do objeto ou, se Íor o caso, a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.11.Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.
15.12'A CONTRAIADA poderá apresentar justificativa para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita peló tiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivarnente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
15.13.Na hipótese de comportamento contínuo de desconÍormidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstol nos indicadores, além dos
Íatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.
15.14.0 Íiscal técnico poderá realizar avaliaçáo diária, semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suÍíciente para avaliar ou, se for o caso,
gleqilo desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

]'L,t S..a9 disposiçoes previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexovlll da lnstrução Normativa sLr/Mp ne 0s, de 2017, aplicável no que Íor
pertinente à contratação.
15.16.A Íiscalização de que trata esta cráusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperÍeições técnicas, vícios redi'bitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de ser. ág"nt.r,
gestores e fiscais, de conÍormidade com o arl.70 da Lei ne g.666, de 1g9"3.

1 6.0.DAs SANçÕES ADM|N|§TRAT|VA§

16.1. comete infração administrativa nos termos da Lei ne 10.520, de 2Q02, a
CONTRATADA que:
16.1 .1 .lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
deco rrência da contratação ;

lQ t Z lnsejar o retardamento da execução do objeto;
í6.1.3.Falhar ou fraudar na execução
do contrato; 16.1.4.Comportar-se de
modo inidôneo; ou
16.1 .5.Cometer Íraude Íiscal.'l6.2.Pela inele_cyep_tglgLg, parcial do objeto deste contrato, a Administraçãopode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

--
16.2.1.Advertência por escrito, quanão do não àumprimento de quaisquer dasobrigações contratuais consideradas Íaltas leves, 

"rJi, 
entendidas aquelas quenão acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
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Tabela'l

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2o/" ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4k ao dia sobre o valor mensal do contrato

\x?2

16.2.2.1 . 0,1% (um décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos sêrviços,'limitada
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e ã critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorÍer a náo-aceitação
do objeto, de Íorma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigaçáo
assumida, sem prejuízo da rescisáo unilateral da avença;
16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de alraso na execuçáo do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecuçáo parcial da obrigação assumida;
16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 1 5% (quinze por cento; sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigaÇáo assumida;'
16.2.2.4. 0p% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conÍorme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
16.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garantia (seja para reÍorço ou por ocasião de
pronogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O átraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promovei
a rescisáo do contrato;
16.2.2.6.As penalidades de murta decorrentês de Íatos diversos seráo
consideradas independentes entre si.
16.2.3.Suspensáo de licitar e impedimento de contÍatar com o órgáo, entidade
ou unidade adminisrativa pela qual a Administraçáo pública õpera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
16.?.4.Sançáo de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consêguente descredenciamento no SICAÊ pelo prazo de até
clnco anos

16 ? ll.A.Sanção de impedimento de licitar e contratar previsla neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 19.1 deste Termo de ReÍerência.
16.2.5.Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pú.blica, ênquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou atá ô;;seja.promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
1 6.3.4s sançoes previstas nos subitens 16.2.1 , j6.2.2,16.2.3 e 1 6.2.4 poderáo
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontanào-a dos
pagamentos a serem efetuados.
16.4.Para eÍeito de aplicação de multas, às inÍraçoes são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:
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0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

1,67o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2oÀ ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

W
ITEM DESCRTçÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano Íísico, lesão corporal ou

conseqüências letais,
por ocorrência;

05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso Íortuito, os serviços

contratuais por dia
e por unídade de atendimento;

04

3

Manter Íuncionário sem qualiÍicação para
executar os serviços contratados, por

empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado

pela fiscalizaçáo, por serviço e por dia;
02

5

Retirar Íuncionários ou encarregados do
serviço durante o expediente, sem a

anuência prévia oo
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a
assiduidade e a pontualidade de seu

pessoal, por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir determinação Íormal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

I
Substituir empregado que se conduza de

modo inconveniente ou náo atenda as
necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;

01

r íiüI
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16.5.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,lll e lV da Lei na 8.666,
de 1993, as empresas ou profissionais que:
16.5.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
Íraude Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

l9 !.? I"nham praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da licitação;'l6.5.3.Demonstretn não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.
16'6.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla deÍesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei ne g.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei ne g.T\4,de 1ggg.
16.7.As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniã0, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando Íor o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da Uniáo e
cobrados judicialmente.
16-7.1.Caso a Contratante deterrnine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
16.8.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a união ou Entidade pooeiá cobrar o valor
re-manescente judicialmente, conforme artigo 419 do código civil.
16.9.A autoridade competente, na aplicação das Jançoes, levará em
consideração a gravidade da conduta cJo infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Atjministração, observado o principiã oa
proporcionalidade.
1961O.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
qráli9a de inrração.administrativa ripiricàda peà Lei ne 12.846,0e rn áã áõàrto
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópiasdo processo administrativo necessáiias à apuração da ,esponsãbilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade õompetente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - pAR.
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ÉN

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,

após reincidência
Íormalmente notiÍicada pelo órgáo

Íiscalizador, por
item e por ocorrência;

03

10
lndicar e manter durante a execução do

contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11

Providenciar treinamento para seus
Íuncionários conforme previsto na relação de

obrigações da
CONTRATADA

01

\3,h

I
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na unidade administrativa'
16.12.0p,o.",,",*todoPARnáointerferenoseguimento.regulardos
processos administrãiiuót .tp..ÍÍicos para apuração da ocorrência de danos e

ã;;úí;;;; Àoriniriãçãã iü[,ri., Federal resultanles de ato lesivo cometido por

oessoa iurídica, .o, oL sem a participaçáo de agente pÚblico'

Tã:iü;;;;;t i,c;;r ieráo obiis ato iiam e nte res i strad as n o sl cAF.

1 T.O.ESTIMATIVA DE PREços
17.1.O valor estimado da présente contratação é de:

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) sem a taxa percentual de administração da

contratada, esse valor estimado é para 12 meses - para o item - contratação de

;p;; eipecializada na prestaçáo de serviços de administraçáo e

óórãn.iàrenio de manutenção preventiva e corretiva, com implantação e

óóei"çao de sistema informatizad'o e integrado para gestão de Írota, por meio

ãã iniàrn.t, através de rede de estabelecimentos credenciados para que seja

procedida de maneira eficaz e eÍiciente a manutenção e conservação preventiva

e corretiva (incluindo o Íornecimento de peças e.acessórios, serviços de

rnr.anü. geial, frnírria pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas de óleo e

Íiltros, alinhamento d; díreção, balancearnento, reparos dos pneus, lavagem e

áspiraçao geral dos veículol, revisão geral, serviço de guincho e abastecimento

de óleo de motor e serviços de manutenção leves e. pesadas em postos para os

veículos e maquinãs àr. compÕem a Írota da PreÍeitura Municipal de

Caaporá/PB. r_ .-^r^-Ã^ ^^. ^l+^raÀnc an/,
17.1.1.os valores estimados de gastos somente poderão ser alterados apÓs a

assinatura de contrató, com fundãmento no art- 65 da Lei ne 8'666/93'

17.1.2.A vao, ináüaáo no item 17.1. deste capítulo corresponde ao valor

estimado Ue Oespãsa.à* , frota do Órgão Contratante nos dois Últimos anos'

incluindo mão de obra e Peças'

1 ffi o ju rs am ento das,9:q1i'^ i.Il1g"::^ 11T1 T::':lyi:" : 
t'

considerad., .oroã [;il á Àd'inittt"gãt PÍPft199i.9.:11:: ::I*s,iT
;::1Hfiã:tJü'".üá.ãou, de 1s o. áóáiio de 2013, sesuirão seu rito normal

Caaporã - PB, 15 de Fevereiro de 2023'

RANCO BORGES

Pregoeira Oficial
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crD^oÉ D^ ôlr{Ía ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LIC|TAÇÃO

ANEXO !I - PREGÃO ELETRÔMCO N9 OOOO2/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do
oRc

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOOO2/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAçÃO Oe que não possui no quadro societário, servidor público
da ativa do órgão realizador do certame ou dê qualquer entidade a ele vinculada.

Q 
ploponente acima qualificado declara náo possuir em seu quadro societário e

de Íuncionários, qualquer servidor eÍetivo ou comissionado ou empregado desta
PreJeitura Municipal de Caaporã, como também em nenhum outrd órgão ou
entidade a ela vinculada, exercendo funçóes técnicas, gerenciais, comórciais,
administrativas ou societárias.

Local e Data.

NOME/CPFiASSINATURA
Representante legal do pÍoponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.
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CAAPCNÂ
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITUBA MUNICIPAL DE CAAPORA
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO

ANEXO III . PREGÃO ELETRÔNICO NS OOOO2/2023

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNrcO N9 OOOO2y2O23

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 00006/2023

CONTRATO Ne: ..../...-CPL

TERI\,O DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
cAApoRÃ E ........., PARA EXECUÇÃO DE
sERVtÇO CONFOBME D|SCR|M|NADO NESTE
INSTRUMENTO NA FOBMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PreÍeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporá - PB, CNPJ nq

08.865.644i0001-54, neste ato representada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF nq 908.521.504-82,
Carteira de ldentidade ne 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmenle
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ..., CNPJ ne

........., neste alo representado por.... residente e domiciliado na ....,
-..., CPF ne ........., Carteira de ldentidade nq...., doravante

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente conlrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitaçáo modalidade Pregáo Eletrônico na 00002/2023,
processada nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal ne 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar n'Q 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 10.024,
de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alteraçoes
posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato lem por objeto: Contratação de empresa especializada na
prestaçáo de serviços de administração e gerenciamento de manutenção
preventiva e corretiva, com implantaçáo e operação de sistema inÍormatizado e
integrado para gestão de Írota, por meio de internet, através de rede de
estabelecimentos credenciados para que seja procedida de maneira eÍicaz e
eÍiciente a manutençáo e conservaÇáo preventiva e correliva (incluindo o
fornecimento de peças e acessóÍios, serviços de mecânica geral, Íunilaria,
pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas de óleo e filtros, alinhamento de
direção, balanceamento, reparos dos pneus, lavagem e aspiração geral dos
veículos, revisáo geral, serviço de guincho e abastecimento de óleo de motor e
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sêl?l$s"Uê*fnànutenção leves e pesadas em postos para os veículos e
máquinas que compõem a frota da Prefeitura Municipal de CaaporálPB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especiÍicações técnicas
correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico na

0000212023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam Íazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o
regime de empreitada por preço global.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... ( ..).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contrataçáo.

CLÁUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM SENNDO ESTRITO:
As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo
de ReÍerência.

cLÁusuLA outNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
Recursos Proprios do Município de Caaporã:
02.OOOO - EXECUTIVO
O2.O1O - GABINETE DO PREFEITO
02010.04.122.2005.2002 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE
DO PREFEITO
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
O2.O2O - PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
02020.04,A62.20A5.2027 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIHOS-PESSOA
JURIDICA
O2.O3O. SECRETARIA DE ADMINISTHAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
02030.04.122,2005.3017 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC.
ADMTNTSTRAÇÃO E
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.040 - SECRETARIA DE FTNANÇAS E PLANEJAMENTO
02040.04.122.2A05.2922 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DE FINANÇA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS D E TERCE 1 ROS- PESSOA
JURIDICA
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02:04s -"sEoHETAR|A DE FTNANÇAS E PLANEJAMENTO
02040.04j29.2107.3050 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DE
ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRI
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.051- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS
02051 .10.122.2005.2947 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DE SAUDE
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02051.10.301 .1012.2073 - MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS DE ATENCÃO
BASICA DE SAUDE
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90,39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.600 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02051.10.301.1012.2955 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE SA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.621 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.600 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.621 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02051.10.302.1A14.2174 - ATIVIDADES DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE
HOSPITALAR
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90,39.00.00.600 . OUTROS SERV]COS D E TERCEI ROS- PESSOA
JURIDICA
02051.10.302.1014.2931 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.621 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.600 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.621 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.060 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM. URBANO E

02060.04.122.2005.2161 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DO
MEIO AMBIENTE
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
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3:3S039:OO:OO:5OO - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA

JURIDICA
o2.o7o - sECRETARIA DE EDUCAÇÃO
02070.12.361.100s.2036 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR DO

MUNICíPIO
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.600 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.621 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.553 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02010.12.361.100s.2943 - EXECUÇÃo or nÇôrs Do pRoc. sALARlo
eoucnçÃo - esE
3.3.90.39.00. OO. 550 - OUTROS S E RVICOS D E TERCE IROS. PESSOA
JURIDICA
02070.12.961.100s.2957 - MANUTEruÇÃo DAS ATtv, ENS. FUNDAMENTAL -
FUNDEB 30%
3.3.90.30.00.00.540 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.90 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02070.12.361.1005.2959 - MAN. ATIV. ENS. FUNDAMENTAL - COMPL. VAAF
FEB 30%
3.3.90.30.00.00.541 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.541 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02070.12.361.1005.2961 . MAN. ATIV. ENS. FUNDAMENTAL. COMPL. VAAT
FEB 30%
3.3.90.30.00.00.542 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.542 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02070.12,361.1005.3061 - MAN. ATIV. ENS. FUNDAMENTAL - COMPL, VAAR
FEB 30%
3.s.90.30.00.00.543 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.543 - OUTROS SERVICOS DE TERCEI ROS. PESSOA
JURIDICA
02070.12,362.1008,2974 - MAN. DE TRANSPORTE PARA EDUC. DO ENS.
MEDIO E SUP
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02.080 - SEcRETARIA DE DESENV. HUMANo E tNCLUSÃo soctRl
02080.08.244.200s.2013 - MANUrcruçÃo DAS ATtvtDADES DA sEC. DE
DESENVOLVIMEN
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURlDICA
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O2O8O,O8:24412005.2046 - MANUTENCAO DO CONSELHO TUTELAR E
DEMAIS CONSELHOS
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
OO2.O81- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
02081 .08.2443A01.2953 - MANUTENÇÃO DO SERVTÇO DE CONVTVÊNC|A
E FORTALEC]ME
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02081 .08.244.3001.3019 - MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS DA PROTEÇÃO
SOCIAL BASICA
3.3.90.30.00.00.s00 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00. OO.660 - OLJTROS S ERVICOS DE TERCE IROS. PESSOA
JURIDICA
02081 .ol.z44sao1.3o4z - MANUTEruçÃo DAS ATtvtDADES Do
PROGRAMA CRIANÇA FELI
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3,90,39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00.00.660 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02081 .08.244sA02.2982 - MAN. DOS SERV. DE pROrrçÃO soclAl
ESPECIAL - CREAS
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90. 39.OO.OO. 660 - OUTROS S ERVICOS DE TERCEI ROS- PESSOA
JURIDICA
02081 .08.244.3003.291S - CrSrÃO DO AUX. BRASTL E CADASTRO UNTCO -
IGD-PAB
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.660 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.39.00,00.660 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
O2.O9O - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
02090.1s.451.1031.206s - MANUTEwçÃO OOS VEíCUI_ôS E MAQUTNAS DA
SEINFRA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
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3:33O3O1OO:OO:750 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA

JURIDICA
3.3.90.39.00.00.750 - OUÍROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA

JURIDICA
óz.too - sEcRETABIA DE JUVENTUDE, oULTURA, TURlsMo E EVENTo

oarco:s.tzz.zoo5.2oo9 - tr,lnruureuçÃo DAS ATIVIDADES DA SEC' DA

JUVENTUDE, CU
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS'PESSOA

JURIDICA
02.110. SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA

oàtn.zo.tzz.z00s.292o - tunmurrruçÀo DAS ATIvIDADES DA sEc. DE

AGRICULTURA
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA
JURIDICA
02.120 - SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
02120.22.812.200s.3018 - tunruureruçÃo DAS ATIVIDADES DA

SECRETARIA DE ESPORTE
3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 - OUTROS SEBVICOS DE TERCEIROS.PESSOA

JURIDICA
002.140 - sEcRETARIA DE ARTICULAÇÃo tt'tsrructoltru e poÚttcl
02140.04.122.2005.2156 - MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA sEc. DE

nnrtcuuçÃo t

3.3.90.30.00.00.500 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00.00.500 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA

JURIDICA
óã,rso - sEcnerAntA DE coNTRoLE INTERNo, rnlrusplnÊrucn E ou
02130.04.124.200s.2919 - MANUTENÇÃo DAS ATIvIDADES DE coNTB.
INTERNO, TRANSA
3.3.90.39,00.00.500 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA

JURIDICA
ÉósÁs oornçoEs pooenÃo soFRER ru-rennÇÔes.

CUÁUSUU SEXTA. DO PAGAMENTO:
o prazo para pagamento e demais condiçoes a ele reÍerentes encontram-se no

Termo de BeÍerência.

cLÁusuLA SÉTIMA - Dos PRAzos E oa vlcÊt'tclA:
Os prazos máximos de início de etapas de execuçáo,e de conclusáo do objeto

oÍa contratado, que admitem prorrogação nas condiçóes e hipóteses previstas

no Art. 57, 5 tn, àa Lei 8.666/93, estáo abaixo indicados e seráo considerados

da assinatura do Contrato:
a - lnício: lmediato;
b - Conclusáo: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses,

consúerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e

sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as
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@metoContratado,conformeodiSpoStonoArt.57,incisoslle
lV, da Lei 8.666/93.

cr-Áusur-l otrAvA. DAS oBntcAçÕes oo coNTRATANTE:
As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de
ReÍerência. anexo do edital.

ct-Áusuu NoNA - DAs oBRtcAÇoes oo coNTRATADo:
As obrigações do CONTRATADO são aquelas pÍevistas no Termo de
ReÍerência, anexo do edital.

cLÁusuLA DÉdMA - DA ALTERAçÃo s RescrsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conÍorme o disposto nos Arts. 7Z , 7g e 79, todos da
Lei 8.666/93.
O Contratado Íica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se lizerem nos serviços, atê o respectivo limite
Íixado no Art. 65, § 10 da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

cLÁusuLA DÉctMA PRIMEIRA - Do RECEBIMENTo E AcEtrAçÃo Do
OBJETO
A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviÇos. nos termos abaixo.
No prazo de até 5 dias conidos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá êntregar toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigaçáo contratual ;

o recebime,nto provisório será realizado pelo Íiscal técnico e setorial ou pela
equipe de fiscalização após a entrega da documentaçáo acima, Oa segJintà
forma:
A contratante realizará, inspeçáo minuciosa de todos os serviços executados,
por_. meio de proÍissionais técnicos competentes, acompanhados dos
proÍissionais encarregados pelo serviço, com a Íinalidade de verificar a
adeq-uaçáo dos serviços e constatar e relacionar os arrêmates, retoques e
revisões Íinais que se fizerem necessários.
Para eÍeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada perÍodo de Íaturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avallaçoes da execuçáo dó
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidaàe O" pr.rtãiãã Oõ,
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, qrà"põoãiã
resultar no redimensionamento de varores a serem pagos à óontiatada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato
A^C-ontratada Íica obrigarla a reparar, conigir, remover, reconstruir ou Substituir,
as suas expensas. no rodo ou em parte. o objeto em que se verificarem vÍcios,
deÍeitos ou_ inconeções resurtantés da exeóuçào ou'mateÍiais ,rpr.g.àã.,
cabendo à Íiscalização não atestar a úrtima e/ou única medição o" seirffiãüque sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento provisório.
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@Xm*,sóriotambém Íicará suje*o, quando cabíver, àconcrusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigÍveis.
No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada Íiscal ou a equipe de fiscalizaçáo deverá elaborar Relatório
Circunstanciado êm consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato:
Quando a Íiscalizaçáo Íor exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusáo acerca das
ocorrências na execuçáo do contralo, em relação à Íiscalizaçáo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento deÍinitivo.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a êntrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser Íeito, com a entrega
do último.
Na hipótese de a veriÍicação a que se reÍere o parágraÍo anterior náo ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento deÍinitivo, ato
que concretiza o ateste da execuçáo dos serviços, obedecendo as seguintes
direÍizes:
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçáo apresentada pela
fiscalizaçáo e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneçôes;
Emitir Termo Circunstanciado paÍa eÍeito de recebimento definitivo dos serviços
píestados, com base nos relatórios e documentaçÕes apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela Íiscalizaçáo, com base no lnstrumento de Medição de
Resultado (lMR), ou instrumento substituto.
O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos preluízos resultantes da incorreta execuçáo do contrato, ou,
em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por Íorça das disposições legais em vigor.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificaçóes constanles neste Termo de ReÍerência e na proposta,
devendo ser corÍigidos/reÍeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Conlratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉqMA SEGUNDA - Dos cAsos oMISSoS:
Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n, 10.520, de 2002 e
demais normas Íederais de licitaçÕes e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei na g.07g, de 1gg0 _

Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e príncípios gerais dos contratos.

oLÁUSULA DÉclMA TERCEIRA. Do FoRo:
Para dirimir as questóes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporâ.

Ruo Solomão Vebso,30 - Cantro
cNPJ: O8.8ó5.644lOOOt-54
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TESTEMUNHAS

PNEFTITUNÂ OE

CÂAPORÂ
ErpOfieStatefrf G pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas)

vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Caaporã - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

Bilff iffl?mfr? YÍ|rffi, íf ' Çrntn
êl.llt: oa.ass.644/ooor-54
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vERlFrcAÇÃo DAS

ASSINATURAS

Codigo para verificação: 08E2-FFB1 -72FB-D566

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

{ KALINNA HELEN FERREIRA FRANCO BORGES (CPF 1O2.XXX.XXX-85) em 15t02t2023 10:06:29
(GMT{3:00)
Papel: Assinante

Emitido pon SutsAutoridade CertiÍcadora .lDoc (Assinatura lDoc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de VeriÍicação por meio do link:

https://caapora. 1 doc. com. br/verificacao/08E2-F F 81 -7 2FB-DS66


